
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 

PROGRAMA DE PÓS – GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA - PGHIS 

 

 

 

 

 

 

Representações sobre luta armada nas páginas do Jornal do Brasil durante a ditadura 

civil-militar (1967-1973) 

 

 

 

Lívia Bruna da Silva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO JOÃO DEL-REI – MG 

2021 



 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 

PROGRAMA DE PÓS – GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA - PGHIS 

 

 

 

Lívia Bruna da Silva 

 

 

 

Representações sobre luta armada nas páginas do Jornal do Brasil durante a ditadura 

civil-militar (1967-1973) 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade 

Federal de São João del –Rei, como requisito 

parcial para obtenção do título de Mestre em 

História. 

  

Área de Concentração: Poder e Cultura 

 

Orientador (a): Prof. Dr. João Paulo Coelho 

de Souza Rodrigues 

 

 

 

 

 

SÃO JOÃO DEL-REI – MG 

2021 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 

Programa de Pós-Graduação em História 

 

 

Este exemplar da dissertação intitulada ―REPRESENTAÇÕES SOBRE LUTA ARMADA NAS PÁGINAS 

DO JORNAL DO BRASIL DURANTE A DITADURA CIVIL-MILITAR (1967-1973)‖, da mestranda 

LÍVIA BRUNA DA SILVA, corresponde à redação final aprovada pela Banca Examinadora 

constituída pelos seguintes membros: 

 

 

_______________________________________________ 

Prof. Dr. João Paulo Coelho de Souza Rodrigues 

Universidade Federal de São João del-Rei/Universidade Federal do Rio de Janeiro  

Orientador 

 

 

 

_______________________________________________ 

Prof. Dr. Rodrigo Patto Sá Motta 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Membro titular 

 

 

 

________________________________________________ 

Profa. Dra. Cássia Rita Louro Palha 

Universidade Federal de São João del-Rei 

Membro titular 

 

 

 

São João del-Rei, 03 de março de 2021. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para meus pais, Maria e Luiz. 



AGRADECIMENTOS 

 

Não pensei que escreveria este trabalho em meio à pandemia que estamos vivendo, 

mas como a vida deve seguir seu curso, mesmo em meio às adversidades, estou feliz por 

agradecer pelo encerramento desta etapa acadêmica e profissional. Comecei a pensar no que 

queria escrever aqui em 2018 quando ingressei no mestrado. Não queria esquecer ninguém 

que me ajudou a chegar ali. Depois precisava também agradecer quem me ajudou a 

permanecer e concluir esse ciclo.  

Primeiramente agradeço à Deus, pela luz e força. Agradeço aos meus pais, Maria e 

Luiz. Obrigada por sempre acreditar com todas as forças em mim desde o dia que disse que 

queria ser professora. O incentivo de vocês faz diferença na minha vida. Mãe, eu agradeço por 

me encorajar na reta final deste trabalho e por me ensinar tanto sobre a vida e sobre continuar. 

Também agradeço a toda minha família pelo carinho de sempre, principalmente à minha avó 

Elza e ao Adenor.  

À minha irmã Laís, que sempre escuta isso, digo mais uma vez, obrigada pelas 

conversas sinceras, pelo companheirismo, pelas leituras, pelas discussões políticas do dia-dia 

e por sempre ser uma amiga. Ser sua irmã é um presente. 

Aos amigos, Tainara Paula e Vitor Magalhães, obrigado pela amizade, diálogo, afeto e 

parceria. A presença de vocês na minha vida torna tudo melhor. ―Quem tem um amigo tem 

tudo!‖ 

Ao querido orientador, João Paulo Coelho de Souza Rodrigues agradeço por ampliar 

os horizontes, mostrar caminhos e me ensinar a ser sempre uma pesquisadora melhor. Desde 

quando soube que seria sua orientanda fiquei feliz e com toda razão, sua orientação foi 

essencial para a dissertação. Agradeço também pela paciência e palavras certeiras diante das 

minhas dúvidas. Aprendi muito com você. Muito obrigada, por tudo! 

À também querida professora Josiane de Paula Nunes. Em 2015, quando nos 

reencontramos na UFSJ, não sabia, mas você se tornaria minha grande incentivadora para 

pesquisar a ditadura e a imprensa, e esse trabalho nasceu a partir de suas aulas. Você é 

inspiração para todos os seus alunos.   

Agradeço ao professor Euclides Freitas Couto, pelas sugestões na banca de 

qualificação deste trabalho. Também agradeço à professora Cássia Rita Louro Palha que 

acompanhou essa pesquisa desde a graduação, seu incentivo e orientações foram 

fundamentais. Ser sua aluna foi uma dádiva, sou muito grata. Ao professor Rodrigo Patto Sá 



Motta, agradeço pela participação na banca de defesa, seu trabalho, apresentado a mim pela 

professora Josiane, foi essencial para meus estudos. 

Às sempre amigas, Denismara, Ana Luiza, Simone e Ana Carolina. Iniciar minha 

trajetória na História com vocês fez tudo ser mais leve e feliz. Ainda bem que tenho vocês em 

minha vida. Obrigada pelo incentivo, sinceridade, amor, carinho, cuidado e por todos os 

momentos que já vivemos juntas.  

Às companheiras que compartilhei o mestrado, Maraísa, Simone e Juliana, agradeço 

pelas reflexões e horas de conversa, pelo apoio, pela solidariedade e por todas as trocas e 

vivência ao longo destes anos.  

Agradeço a todos os meus professores da graduação e da pós-graduação por me 

ensinarem a ser a professora e a historiadora que busco ser. Estendo os agradecimentos a 

todas as pessoas que fazem parte do Departamento de Ciências Sociais e do Programa de Pós-

graduação em História da UFSJ.  

À Universidade Federal de São João del – Rei agradeço por sempre ter sido minha 

casa e meu lugar favorito, pela formação e pelas oportunidades. Também agradeço pela bolsa 

de pesquisa concedida pela instituição durante o mestrado, com ela foi possível me dedicar 

aos estudos e à pesquisa.  

Por fim, agradeço aos governos que criaram políticas públicas que tornaram reais as 

possibilidades de uma aluna da escola pública ter acesso a uma educação e formação pública, 

gratuita e de qualidade. Que outras pessoas possam ter esse direito garantido.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“História não é bula de remédio nem produz 

efeitos rápidos de curta ou longa duração. Ajuda, 

porém, a tirar o véu do espanto e a produzir uma 

discussão mais crítica sobre o nosso passado, 

nosso presente e sonho de futuro.” 

(Lilia Moritz Schwarcz) 



Resumo 

 

Esta dissertação é um estudo sobre as representações da luta armada no Jornal do Brasil entre 

1967 e 1973. Com ênfase no período da ditadura civil- militar busca-se compreender as 

possibilidades de veiculação sobre a luta armada contra a ditadura instaurada no Brasil em 

1964, através de um dos periódicos mais importantes da grande imprensa carioca, além de 

identificar e discutir as abordagens e discursos produzidos pelo Jornal do Brasil diante do 

tema. Partindo desses pressupostos, essa pesquisa vai de encontro aos estudos relacionados ao 

papel da grande imprensa brasileira durante o governo autoritário, neste caso, por meio das 

representações produzidas sobre a luta armada e da influência sobre opinião pública acerca da 

oposição à ditadura civil-militar brasileira.  

 

PALAVRAS-CHAVE: ditadura civil-militar; imprensa; luta armada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract: 

 

This dissertation is a study on the representations of the armed struggle in the Jornal do Brasil 

between 1967 and 1973. With an emphasis on the period of the civil-military dictatorship, it 

sought to understand the possibilities of broadcasting the armed struggle against the 

dictatorship established in Brazil in 1964 through one of the most important journals of the 

main Rio press, in addition to identifying and discussing the approaches and speeches 

produced by Jornal do Brasil on this theme. Based on these assumptions, this research goes 

against studies related to the role of the mainstream Brazilian press during the authoritarian 

government, in this case, through the representations produced about the armed struggle and 

the influence on public opinion about the opposition to the Brazilian civil-military 

dictatorship . 

KEYWORDS: civil-military dictatorship; press; armed struggle. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os estudos relacionados à imprensa brasileira, seus espaços de representação e 

sociabilidade ocupam um importante lugar dentro da historiografia. A relevância desse tipo de 

estudo vem descortinando uma série de questões sociais, econômicas, políticas e culturais, 

principalmente no que diz respeito às relações entre a ditadura civil-militar e os órgãos da 

imprensa. 

Tanto a imprensa do século XIX quanto a do século XX contribuem a sua maneira e 

partir de suas particularidades para a pesquisa histórica que busca compreender as linhas que 

ligam esse meio de comunicação à sociedade, aos indivíduos, às instituições.  

Dessa forma, podemos pensar que a imprensa explica a nação e a nação explica a 

imprensa, ambas estão interligadas. A história do Brasil e a história da imprensa caminham 

juntas. Nas palavras de Ana Luiza Martins e Tania Regina de Luca, 

 

Os impressos que por aqui circularam em duzentos anos não só 

testemunham, registram e veiculam nossa história, mas são parte intrínseca 

da formação do país. Em outras palavras: a história do Brasil e a história da 

imprensa caminham juntas, se auto-explicam, alimentam-se reciprocamente, 

integrando-se num imenso painel. 
1
 

 

Assim, podemos entender que estudar a história da imprensa brasileira é também 

estudar a história do Brasil. 
2
 As relações entre imprensa, política e instituições são, por 

muitas vezes, estreitas. Por isso é importante sempre relacionar a imprensa ao contexto social. 

Bem como é colocado por Marialva Barbosa,  

 

Construir história da imprensa é, pois, fazer o mesmo movimento da ―escrita 

da história‖. É perceber a história como processo complexo, no qual estão 

engendradas relações sociais, culturais, falas e não ditos. Compete ao 

historiador perguntar pelos silêncios e identificar no que não foi dito uma 

razão de natureza muitas vezes política. 
3
  

 

Ao longo dessa pesquisa abordaremos as peculiaridades que permeiam a imprensa 

brasileira no século XX, principalmente a partir da década de 1950. Este século se destaca nos 

                                                           
1
 LUCA, Tania Regina de; MARTINS, Ana Luiza (org.). História da imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 

2012, p. 8. 
2
 Ibid., p.8. 

3
 BARBOSA, Marialva. História Cultural da Imprensa. Brasil 1900-2000. RJ: Mauad X, 2007, p.15. 
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estudos sobre imprensa, principalmente devido ao advento das inovações tecnológicas que 

influenciaram significativamente o jornalismo daquele momento e até a atualidade. 
4
 

O presente trabalho vai analisar as representações sobre a luta armada no Jornal do 

Brasil durante a ditadura civil- militar no Brasil, com recorte para o período entre 1967 e 

1973. Propõe-se compreender qual era a visibilidade que a grande imprensa dava às 

organizações de esquerda durante o governo autoritário. Principalmente nos anos em que o 

aparelho de estado se concentrou em leis e decretos para a censura, como, o Ato Institucional 

de número 5 e o decreto de 1970. 
5
 Além de abordar outras formas de estabelecimento da 

censura política à imprensa.  

A partir das representações verbais, como os noticiários e editoriais buscaremos 

identificar quais as imagens estabelecidas e veiculadas por um dos principais jornais de maior 

circulação da época. Em levantamento inicial, foi possível identificar que inúmeras vezes, se 

não recorrentemente, os periódicos estavam sobre condições de censura, o que influenciou 

diretamente nos quadros produzidos pelos mesmos durante o recorte temporal aqui 

apresentado. 

O período proposto para a pesquisa deve-se ao fato de ser esse um momento em que 

ocorreram mudanças significativas em todos os âmbitos da sociedade, inclusive na 

movimentação de partidos e organizações de caráter político. O ano de 1967, escolhido como 

marco inicial para análise nesse projeto, se dá em meio a grande movimentação política que o 

caracterizou, dentre os principais fatos estão: a promulgação de uma nova Constituição, a Lei 

de Imprensa, a nova Lei de Segurança Nacional, além da intensa movimentação dos grupos de 

oposição à ditadura, como a guerrilha da Serra do Caparaó, o 29º Congresso da UNE, 

condenação do PCB a luta armada, entre outros. 
6
  

Com o recorte até 1973, analisaremos os jornais nos períodos de montagem e 

efetivação do aparelho de censura do Estado em suas diversas formas, como já mencionado. 

O marco final se dá pelo fato de ser este ano, o período apontado pela historiografia pertinente 

sobre o tema, como momento final de desarticulação dos grupos de luta armada. 
7
 Partindo 

dos levantamentos citados acima, entendemos a necessidade de contemplar o recorte dessa 

                                                           
4
 Ibid., p.16. 

5
 A Lei de Imprensa e o Decreto de 1970 regulamentavam a liberdade de expressão e a condição de censura 

prévia no âmbito da imprensa brasileira. 
6
 KUSHNIR, Beatriz. Cães de Guarda: jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 1988. São Paulo: 

Boitempo, 2004, p. 234-235. 
7
 Ver: RIDENTI, Marcelo. O fantasma da revolução Brasileira. – 2.ed. rev. e ampliada. São Paulo: Editora 

UNESP, 2010. / RIDENTI, Marcelo. Esquerdas armadas urbanas.  In: RIDENTI, Marcelo e REIS FILHO, 

Daniel Aarão. História do marxismo no Brasil – vol.6. São Paulo: Editora da UNICAMP, 2007. 
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pesquisa no intuito compreender as possíveis questões que envolveram as publicações 

veiculadas pelo periódico. Além de contemplarmos, um período posterior a formalização da 

censura prévia, como supracitado. 

Sabendo que o estudo da história das esquerdas no Brasil é recorrente em muitos 

trabalhos acadêmicos, 
8
 entendemos que ainda é possível propor questões a serem 

investigadas, como o caso do estudo das representações políticas desses grupos na grande 

imprensa brasileira. Em jornais como o Jornal do Brasil percebe-se a grande circulação e 

tiragem dos periódicos, além do grande alcance popular. 
9
 

O estudo sobre imprensa e as esquerdas durante a ditadura civil - militar se justifica 

pelo fato do campo jornalístico sofrer mudanças significativas no período de recrudescimento 

da repressão. A imprensa após o golpe de 1964 é marcada por uma série de situações que 

variam entre apoio deliberado e oposição combativa ao regime autoritário. Entendemos que 

além desse binômio interpretativo, assim como destacado por Maria Aparecida de Aquino, 
10

 

muitos jornais eram utilizados para legitimar as ações da ditadura civil-militar. Marcelo 

Ridenti destaca esse aspecto, quando aponta que o regime não se fez politicamente somente 

na repressão, mas também conseguia se legitimar através de imagens positivas sobre suas 

políticas e ações. 
11

 Analisando dessa forma, temos uma investigação sobre o papel que a 

imprensa assumia na consolidação de imagens sobre a luta armada, fosse para legitimar um 

inimigo comum para o Estado autoritário ou mesmo para consolidar uma imagem sobre os 

grupos de oposição ou ainda para criticar a ditadura. 

Dessa maneira estudos relacionados a esse campo são de grande importância para a 

caracterização política e social do período, além de propiciar a compreensão de questões 

complexas, como as relacionadas às esquerdas, incluindo seu posicionamento oposicionista ao 

regime de exceção, suas ações políticas após golpe civil-militar e a representação que esses 

movimentos possuíam dentro de veículos de comunicação.  

Importante instrumento de análise da ditadura civil-militar no Brasil e no cone Sul, a 

grande imprensa pode ser definida ―por uma longa duração, plena amplitude de circulação e 

                                                           
8
 Os levantamentos realizados por Daniel Aarão Reis Filho e Marcelo Ridenti são expoentes no que diz respeito 

à historiografia da esquerda brasileira e serão apresentados ao longo deste trabalho.    
9
 CAPELATO, Maria Helena Capelato. Op. cit., 2007, p. 302-303. 

10
 AQUINO, Maria Aparecida de. Censura, Imprensa, Estado Autoritário (1968-1978): o exercício cotidiano 

da dominação e da resistência - O Estado de São Paulo e Movimento. Bauru: Edusp, 1999. 
11

 RIDENTI, Marcelo. As oposições à ditadura: resistência e integração. In: REIS FILHO, Daniel Aarão; 

RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá (org.). A ditadura que mudou o Brasil. 50 anos do golpe. Rio 

de Janeiro: Zahar, 2014, p.336-337. 
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pela participação relevante em vários âmbitos da sociedade, inclusive na política.‖ 
12

 Como 

aponta Maria Helena Capelato, a grande imprensa constitui-se pelos jornais que possuíam o 

caráter empresarial e que alcançava o maior público, como já citado. 
13

 

Como destacado pela autora, ―a posição dos jornais da grande imprensa em face do 

regime civil-militar, em suas várias faces, não era homogênea e também registrou alterações 

ao longo do período.‖ 
14

 A instauração dos Atos Institucionais foi responsável pelas mudanças 

nas posições políticas desses jornais. O apoio inicial deve-se ao forte discurso anticomunista e 

a oposição posterior é uma reação ao endurecimento do regime. Assim, podemos perceber que 

as formas pelas quais os periódicos passavam pelo aparato de censura do estado eram também 

diversificadas, segundo Marialva Barbosa: 

 

Assim, ainda que haja múltiplas formas censórias a imprensa, sobretudo no 

período pós - AI-5, há que se considerar também que a reação da imprensa 

também é diversificada. Há aqueles que optam por aceitar as ordens que 

chegam à redação por meio de bilhetes e telefonemas; há aqueles que de fato 

sofrem censura prévia e há aqueles que promovem um discurso de inclusão 

no ato censório posteriormente a sua efetiva existência, como forma de se 

incluir num movimento de defesa do interesse do público. Para muitos 

jornalistas e para muitos jornais é mais interessante construir uma história de 

destemor e de lutas- sendo identificado como portadores dos anseios do 

público- do que revelar as aproximações que de fato tem com o poder. 
15

 

 

Mas também eram muitos aqueles jornais que estavam ligados ao Estado. As relações 

entre governo militar e empresas jornalísticas não eram de simples oposição ou apoio, era 

marcada por vários conflitos. 

 A autocensura é também uma forma de tentar compreender a ação dos jornais neste 

período. A historiadora Beatriz Kushnir, entre seus trabalhos sobre o tema, destaca essa 

característica dos meios de censura e as publicações. Ela destaca,  

 

(...) a gênese dos intricados caminhos e relações entre parcelas da imprensa e 

esferas de poder a partir dos encontros de jornalistas e censores. Assim, se na 

análise acerca dos censores se constatou que muitos deles eram jornalistas, 

existiram também uma parte da grande imprensa no período pós-1968 

jornalistas que eram policiais. 
16

  

 

                                                           
12

 Ibid., p. 303. 
13

CAPELATO, Maria Helena. Imprensa e história do Brasil: Imprensa oficial e imprensa contestadora, o 

jornal como documento, o papel do jornal na história. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo. 

1988., p.302-303. 
14

 Ibid., 304. 
15

 BARBOSA, Marialva. Op. cit., 2007, p. 191-192. 
16

 KUSHNIR, Beatriz. Op. cit., p.213-214. 
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A análise dos casos em que os jornalistas eram censores pode ser compreendida para 

além das convicções ideológicas, poderia ser também uma forma de sobrevivência 

profissional. Além disso, a autocensura também era praticada, na maioria das vezes pelos 

editores dos jornais, na medida em que controlavam as matérias e os editoriais para que não 

fossem censurados. Nesse sentido, a imprensa, em períodos como o da ditatura civil-militar, 

foi marcada por uma série de embates que não se resumem apenas em publicações de apoio 

ou publicações contestadoras. Há de se considerar o caráter e significado que os periódicos 

possuíam. O status de empresa inserida dentro de um contexto que estava além do caráter 

opinativo. E também é preciso enfatizar que a autocensura nem sempre significa submissão, 

visto que não havia censores dentro de todos os jornais existentes, dessa forma a autocensura 

prevaleceu por inúmeras vezes.  

Outro ponto fundamental é compreender as bases se sustentação da ditadura. O Estado 

autoritário necessitava de mecanismos de legitimação para manutenção do aparelho 

governamental e para isso fez uso de forças apoiadas nas camadas sociais que buscavam 

combater o comunismo: setores da classe média, grande imprensa, instituições religiosas, 

empresariado, entre outras. 
17

 

A constituição de oposição também foi estabelecida. Entre os setores atingidos pela 

repressão do novo governo instaurado estavam os estudantes, artistas, trabalhadores 

organizados em sindicatos e partidos, lavradores que lutavam pela reforma agrária, integrantes 

de movimentos das forças armadas, e consequentemente as organizações de esquerda 

colocadas pelo governo na clandestinidade. 
18

  

Esse é o espaço de surgimento e ápice das organizações clandestinas, que desde 1965 

se constituíram como os grupos de luta armada contra a ditadura no Brasil. A guerrilha da 

Serra do Caparaó entre outras pequenas movimentações impulsionaram esses movimentos. 
19

 

Daniel Aarão Reis percebe a esquerda como grupo resistente e armado para oposição à 

ditadura.  Segundo o autor,  

 

O fenômeno dava continuidade ao que havia de mais radical no movimento anterior 

a 1964 e se nutria de duas grandes referências (...): a utopia do impasse, ou seja, a 

ideia de que o governo não tinha condições históricas de oferecer alternativas 

políticas ao país; e a de que grandes massas populares, desiludidas com os 

programas reformistas, tenderiam a passar para expectativas e posições radicais de 

enfrentamento armado, revolucionário. 
20
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Em seus trabalhos sobre a esquerda brasileira durante a ditadura-civil-militar, Daniel 

Aarão Reis aponta para uma série de problemáticas enfrentadas por esses grupos que 

culminou na ―derrota‖ política das esquerdas, inclusive no que diz respeito às táticas de 

enfrentamento ao regime. 

Desse modo os principais jornais brasileiros assumem grande importância na 

abordagem das representações da luta armada, ―por sua capacidade de influenciar a formação 

de opinião‖ 
21

 e por seu impacto social, como já foi citado anteriormente. É importante 

ressaltar que em um levantamento inicial já realizado para essa pesquisa a imagem que os 

periódicos constroem sobre as esquerdas influencia diretamente na maneira como a sociedade 

civil concebe a repressão do Estado a esses grupos oposicionistas. 

  Da mesma forma é preciso lembrar que muitos pesquisadores, predominantemente, 

ao abordarem temas relacionados às esquerdas e periódicos, fazem uso de jornais da chamada 

imprensa alternativa 
22

, dessa maneira, análises a partir de jornais da grande imprensa são 

essenciais. Estes jornais possibilitam a compreensão da representação sobre a luta armada 

durante o período 1967-1973 através das funções sociais da imprensa, como representar seus 

próprios interesses e/ou da ditadura civil-militar. Compreender a visibilidade que os mesmos 

proporcionavam a essa oposição é o que esperamos descortinar com a pesquisa. Além de 

contribuir para os estudos da história da esquerda brasileira. 

Não menos relevante, são os estudos do passado recente e que geram muitas 

discussões entre os pesquisadores, principalmente em relação ao distanciamento do objeto a 

ser estudado. A análise de temas contemporâneos era feita somente por sociólogos até a 

década de 1970. Posteriormente esse tipo de estudo também passou a ser realizado por 

historiadores. Muitos estudos possibilitaram que essa área fosse legitimada dentro do campo 

das humanidades. 
23

 A História do Tempo presente é envolta por cenários que muitas vezes 

são marcados por traumas e negação, é neste momento que o trabalho do historiador é 

fundamental, no sentido de contribuir para a construção do conhecimento e incentivar o 

debate e a crítica. A ditadura civil-militar brasileira se insere nesta vertente. Questões ligadas 

à memoria da resistência, por exemplo, nos mostra o quanto ainda precisamos discutir os 

inúmeros significados, rupturas e continuidades do período. Os estigmas da ditadura e de seus 

elementos ainda precisam ser fomentados e pesquisados. Este é um trabalho que se coloca 
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dentro deste eixo. E pretendemos abordar outros quadros teóricos, como a renovação da 

história política, a imprensa a partir da História Cultural e o conceito de opinião pública. 

Diante do exposto até aqui, considera-se que os jornais da grande imprensa possuíam, 

em certa medida, importantes laços com a ditadura civil- militar, e isso também está 

relacionado ao caráter empresarial que esses jornais assumiram desde a década de 1950, com 

a modernização do campo jornalístico, e outros fatores que serão apresentados 

posteriormente. 

Os conceitos de censura e autocensura também norteiam a pesquisa. Quando se aborda 

temas ligados à ditadura ou regimes autoritários não se pode deixar de lado o papel que é dado 

à censura. Seja na forma mais comum, a figura de um censor dentro das redações – no caso 

dos jornais – ou como vem sendo abordado em obras recentes, quando os editores são os 

próprios censores, e regulam o que os outros jornalistas escrevem e o que pode ser publicado 

em determinado periódico. Nesse sentido podemos considerar que esse condicionante 

influenciou diretamente na veiculação ou não de discursos sobre a luta armada. 

Dessa maneira, as representações sobre a luta armada podem ser compreendidas de 

forma hegemônica ou heterogênea nos noticiários, editoriais. É o que demonstraremos nesta 

pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - Jornal do Brasil: os periódicos enquanto formadores de opinião pública 

 

 

1.1: O jornal como objeto e agente histórico  

 

A escrita da História com o apoio dos jornais como fonte foi durante muito tempo 

limitada. Como frisa Tania Regina de Luca, os traços de importância adquiridos pela 

imprensa dentro dos estudos históricos estavam diretamente ligados à busca pela objetividade 

histórica e à centralidade da categoria ―fato‖.  

 

Para trazer à luz o acontecido, o historiador, livre de qualquer envolvimento 

com seu objeto de estudo e senhor de métodos de crítica textual precisa, 

deveria valer-se de fontes marcadas pela objetividade, neutralidade, 

fidedignidade, credibilidade, além de suficientemente distanciadas de seu 

próprio tempo.
24

 

 

Dessa maneira, os jornais não se constituíam como fonte privilegiada, pois ―forneciam 

imagens parciais, distorcidas e subjetivas‖ do passado, na medida em que apresentavam 

informações incompletas e, sobretudo, parciais, dos ditos ―fatos‖ e dos personagens 

históricos. 
25

 Foi somente a partir da década de1930 que a Escola dos Annales contribuiu para 

a nova relevância documental adquirida pela imprensa periódica em geral e pelo o jornal em 

particular. 

Para Maria Helena Capelato,  

 

A imprensa, ao invés de espelho da realidade passou a ser concebida como 

espaço de representação do real, ou melhor, de momentos particulares da 

realidade. Sua existência é fruto de determinadas práticas sociais de uma 

época. A produção desse documento pressupõe um ato de poder no qual 

estão implícitas relações a serem desvendadas. A imprensa age no presente e 

também no futuro, pois seus produtores engendram imagens da sociedade 

que serão reproduzidas em outras épocas. 
26

 

 

Foi a partir de então que não só os jornais, mas também outros meios de compreensão 

das ações humanas, como filmes e músicas por exemplo, passaram a pertencer o conjunto de 

fontes que fariam parte do trabalho de historiador. No entanto, nesse momento a imprensa 

                                                           
24

 LUCA, Tania Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi (org.). 

Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005, p.112. 
25

  Ibid., p. 112. 
26

 CAPELATO, Maria Helena. Op. cit., 1988, p. 24-25. 



 

22 
 

periódica ainda não seria abordada da maneira abrangente e intensiva como ocorreria muito 

posteriormente quando a Nova História Política e a História da Imprensa emergiram como 

campos em crescimento. 
27

 

Vamos abordar a História da Imprensa quando tratarmos da contextualização da 

imprensa carioca dos anos 50 e 60 no Rio de Janeiro, no próximo item do presente capítulo. 

Concentrando-nos no impacto das novas visões sobre a política trazidas por um grupo 

de historiadores franceses e brasileiros, notamos também uma nova forma de abordagem da 

imprensa como objeto. Os organizadores de uma importante coletânea recente de trabalhos 

sobre outro campo que emergiu em parte dessa redescoberta da política – a História do Tempo 

Presente – afirmam que: 

   

Em estudos recentes, a imprensa tanto constitui memórias de um tempo, as 

quais, apresentando visões distintas de um mesmo fato, servem como 

fundamentos para pensar e repensar a História, quanto desponta como agente 

histórico que intervém nos processos e episódios. 
28

  

 

A partir das décadas de 1970 e 1980, pesquisadoras como Maria Helena Capelato, 

entre outros, produziram trabalhos em que a imprensa aparece como fonte e objeto e 

possibilita a percepção de diversas relações em que os periódicos estabelecem nos âmbitos 

culturais, sociais e principalmente políticos. Neles ressalta a procura pelo entendimento de 

como o posicionamento político dos periódicos é fortemente influenciado pelo contexto 

político-social.  

Nesse sentido devemos observar o movimento da História Política, que no século XIX 

era marcada por uma linha narrativa, descritiva, factual, elitista e que privilegiava os fatos 

relacionados ao Estado-nação, próxima a Literatura. Em 1929, com a hegemonia da Escola 

dos Annales possibilitando a análise dos aspectos econômicos e sociais, e a efervescência da 

História Marxista, a supremacia do político foi questionada. A História Política também foi 

criticada por valorizar os fatos circunstanciais e superficiais e por não considerar os eventos 

de longa duração e nem o estudo das estruturas, segundo, segundo os críticos, era incapaz de 

dar a dimensão científica da História. 

                                                           
27
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Porém, ―o movimento que leva a história, o mesmo que acarretou o declínio da 

história do político, hoje traz de volta essa história ao primeiro plano.‖ 
29

 O contexto 

ideológico e o contexto de guerra são condições para o retorno da História Política, 

metodologicamente e teoricamente renovada. Essa renovação se deu a partir da reforma 

externa às críticas e a reformulação interna, e para tanto se deu o contato com outros campos, 

linguística, semiótica, sociologia, antropologia e a História Cultural. Dessa maneira foi 

possível fazer análises relacionadas às ações coletivas e seus próprios valores.  

Como nos lembra René Remond,  

 

O historiador nem por isso crê que o político mantenha todo o resto sob sua 

dependência. Seria ingênuo acreditar que o político escapa das 

determinações externas, das pressões, das solicitações de todo tipo. Foi – e 

continua sendo – uma contribuição das pesquisas das últimas pesquisas das 

últimas décadas lançar luz sobre o jogo dos interesses, as correspondências 

entre os pertencimentos sociais e as escolhas políticas, acompanhar a 

intervenção dos grupos de pressão e mostrar que a decisão política era 

resultante de uma multiplicidade de fatores (...). 
30

 

 

 

Assim, é preciso a atenção sobre a não redução do político. Mais ainda, o político pode 

determinar vários níveis de comportamentos em outros âmbitos, é revelador. 
31

 

A revalorização da esfera da política gerou nos historiadores uma nova curiosidade 

sobre a grande imprensa, a qual de maneira geral pode ser definida como composta pelos 

periódicos que possuíam grande tiragem e circulação diária. Nas palavras de Capelato: ―A 

―grande imprensa‖ é assim definida por uma atuação de longa duração, pela amplitude de 

circulação e pela participação relevante em vários âmbitos da sociedade, inclusive na 

política.‖ 
32

  E este último ponto é nos interessa mais fortemente. 

Nesse sentido, os jornais constituem-se como formadores de opinião pública quando 

são tidos como o veículo de comunicação entre o povo e o governo, mesmo que a partir de 

uma ambiguidade. 
33

 Como frisa Jean-Jacques Becker em comentário feito sobre a França, 

mas que parece válido também para outros países nos períodos em que vigora uma certa 

liberdade de imprensa, ―durante muito tempo estudar a opinião pública consistia em ler 
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jornais‖. 
34

 No entanto, com a renovação historiográfica, a imprensa passou a ser abordada 

com mais ceticismo, entendendo-se que ela expressava também ―grupos de pressão diversos, 

políticos ou financeiros‖.
35

 Portanto, reforça Becker, a imprensa faz parte da opinião pública e 

certamente emite opiniões que possuem impacto político e social, mas não deve ser tomada 

como expressão direta de tal opinião pública.  

Certamente este limite da imprensa e sua posição como apenas um dos agentes 

formadores de opinião ganhou novas nuances quando da sua constituição como ramo 

empresarial, característica que a cercou de diversos fatores que possibilitam a compreensão de 

suas funções sociais. Nas palavras de Maria Helena Capelato, 

 

É preciso considerar, contudo, que a empresa jornalística coloca no mercado 

um produto muito específico: a mercadoria política. Nesse tipo de negócio 

há dois aspectos a se levar em conta – o público e o privado (o público 

relaciona-se ao aspecto político; o privado, ao empresarial). 
36

 

 

 

Segundo Marco Morel a opinião pública surgiu no Brasil nas primeiras décadas do 

século XIX por meio dos papéis impressos. 
37

 Em outras palavras, é no contexto da política 

moderna, pós- absolutista, quando as opiniões podem sair dos recintos privados e palacianos, 

que ela surge. 
38

 ―A opinião pública era um recurso para legitimar posições políticas e um 

instrumento simbólico que visava transformar algumas demandas setoriais numa demanda 

geral.‖ 
39

  

No Brasil podemos colocar como marco de surgimento de uma opinião pública o 

período 1820-1821, a conjuntura pré-Independência e os próprios acontecimentos políticos 

em Portugal e Espanha.  Esse contexto culminou na permissão oficial de circulação de 

impressos. 
40

 

Mas também é preciso ressaltar que, 

 

(...) essas discussões situavam-se no quadro da imprensa artesanal, isto é, 

não empresarial, que caracterizou a primeira metade do século XX no Brasil 
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– diferenciando-se, pois, das atuais enquetes quantitativas de opinião e dos 

meios de comunicação de massa, que remetem a um contexto diferente.  
41

 

 

Nesse sentido, o conceito de opinião pública também será utilizado como aporte 

teórico neste trabalho na medida em que os periódicos são formadores desta. Segundo Becker, 

 

A opinião pública integra-se no processo histórico e muito em particular na 

história política: se a história é também explicação do passado, não existe 

explicação completa sem que seja elucidado o papel desempenhado pela 

opinião pública. 
42

 
 

 

Assim, a opinião pública está intimamente ligada à Nova História Política, e envolve 

um possível comportamento das populações diante de um dado acontecimento, mas que nem 

sempre passa pelo posicionamento de todos os segmentos sociais e sim pela classe dominante 

naquele contexto.  

A opinião pública é marcada por certo caráter de fabricação de uma tendência 

dominante, geralmente caracterizada por interesses de grupos de pressão sobre as mídias, 

incluindo a grande imprensa.  

Além disso,  

a imprensa periódica seleciona, ordena, estrutura e narra, de uma 

determinada forma, aquilo que se elegeu como digno de chegar até o 

público. O historiador, de sua parte, dispõe de ferramentas provenientes da 

análise do discurso que problematizam a identificação imediata e linear entre 

a narração do acontecimento e o próprio acontecimento, questão, aliás, que 

está longe de ser exclusiva do texto da imprensa. 
43

 
 

 

Dessa forma, dentro do objeto de pesquisa, a compreensão do papel dos formadores de 

opinião diante de um regime de exceção, poderá auxiliar na compreensão dos valores e 

padrões estabelecidos pelos periódicos no momento das representações de grupos vinculados 

a política. Podemos então inferir que os jornais são, além de meios políticos e de 

comunicação, empresas comprometidas com sua manutenção através do lucro. E, esse fator é 

crucial nas reflexões sobre as representações que a imprensa produz sobre determinado tema 

ou grupo social. 

Como foi colocado por Maria Helena Capelato, 
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Há muitas maneiras de se estudar a história das ideias políticas e sociais 

através da imprensa. Alguns autores utilizam a linguística na análise da 

ideologia; outros, se preocupam com a identificação das matrizes das ideias, 

procurando compreender os pressupostos dos projetos políticos veiculados 

nos jornais; alguns escolhem a imprensa como fonte primordial para esse 

tipo de investigação (...). 
44

 
 

 

Enfatizar os aspectos que possibilitem a compreensão do posicionamento político e 

econômico dos jornais é fundamental para percepção das várias possibilidades que os 

periódicos possuíam diante do contexto abordado nessa e em qualquer pesquisa histórica. É 

muito importante, como consequência, que tracemos um panorama dos problemas envolvidos 

no contexto no qual se desenvolve o tipo de jornalismo feito pelo Jornal do Brasil quando 

eclode o fenômeno da luta armada no Brasil.  

 

1.2: Os grandes diários cariocas na década de 1950 

 

Neste tópico abordaremos os aspectos  que caracterizaram o mercado de jornais 

impressos na cidade do Rio de Janeiro a partir da década de 1950. Esse período foi marcado 

por intensas mudanças dentro de vários diários da capital do Rio de Janeiro que delimitaram o 

início de um novo paradigma no jornalismo. E é neste contexto de transformações que o 

Jornal do Brasil está situado. 

Para entender este mercado devemos primeiramente abordar como ele se tornou um 

tema importante na historiografia. Essa importância começa a ser notada na obra de Nelson 

Werneck Sodré, - “A História da Imprensa no Brasil” publicada em 1966 – que com várias 

reedições contribuiu para o crescimento do campo de pesquisa ligado aos periódicos no 

Brasil. Produções pioneiras como esta, de mapeamento dos principais periódicos que 

circularam no Brasil até 1960, dão visibilidade não só para o campo da história da imprensa, 

bem como contribuem para o interesse de novos pesquisadores em compreender de maneira 

mais ampla a história da imprensa brasileira e também a história política. Sodré deu muita 

atenção ao posicionamento político dos jornais e sua articulação com ideologias.  

No entanto, a historiografia posterior a Sodré não se limitou à política, dando muita 

atenção à história tecnológica e empresarial, sobretudo dos jornais ou da chamada grande 

imprensa diária. Neste sentido, a historiografia sobre a imprensa no Brasil aponta que na 

década de 1950 os jornais brasileiros passaram por significativas mudanças estruturais. No 
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século XX, o campo jornalístico no Brasil substituiu o modelo francês, panfletário, político, 

opinativo e literato, pelo modelo norte-americano, empresarial, informativo, neutro e 

formador de opinião. Nas palavras de Fernando Lattman-Weltman:  

 

(...) a década de 50 constitui um verdadeiro marco na história de nossa 

imprensa, marco que assinalaria a virtual superação, entre nós, daquilo que 

autores como Habermas chamaria de fase do ―jornalismo literário‖, e a 

entrada em definitivo nos quadros do ―jornalismo empresarial‖. 
45

 

 

Os jornais perdiam seu caráter de ―fazer literário‖ e incorporavam traços empresariais. 

A concepção jornalística passava por profundas mudanças na imprensa. Esta modernização da 

imprensa caracteriza um período de grandes reformas jornalísticas marcadas principalmente 

pelo que Ana Paula Goulart Ribeiro chama de ―jornalismo objetivo‖, o qual proporcionaria a 

legitimação e autonomia do campo jornalístico sobre o campo literário.
46

 Neste novo tipo de 

jornalismo, a credibilidade do jornal não estava mais na ―panfletagem‖ e sim na sua 

capacidade de ―neutralidade‖ que os periódicos deveriam representar. 

É preciso frisar que a valoração da objetividade importada de um modelo norte-

americano, não o seguiria completamente. Como mostra Michael Schudson 
47

, os grandes 

diários dos Estados Unidos depois da Primeira Guerra Mundial foram bastante abalados pela 

descrença no empirismo e na possibilidade de apresentarem puramente fatos. Por razões que 

não cabem aqui adentrar, isto os estimulou a uma série de modificações em seu fazer 

jornalístico: a criação de editoriais e repórteres e editores especializados em diferentes temas 

(política, economia, esportes, entre outros), à criação da coluna política e de reportagens 

assinadas e a adoção de um estilo de escrita que realçava a subjetividade do autor de cada uma 

delas. Ainda que a imprensa carioca de meados do século XX não tenha seguido todos os 

aspectos da sua similar norte-americana, ela sofreu várias mudanças que remetem a um 

processo de modernização num momento em que os diários norte-americanos começavam a 

gozar de muito prestígio no Brasil. 

Nesse sentido, Ana Paula Goulart em seus estudos sobre a imprensa carioca nos anos 

1950 afirma que:  
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A modernização – gráfica, editorial, linguística e empresarial – da década de 

1950 representou para a imprensa a construção de um lugar institucional que 

lhe permitiu, a partir de então, enunciar ―oficialmente‖ as verdades dos 

acontecimentos e se construir como registro factual por excelência.
48

 

 

Dessa maneira, cria-se o imaginário da objetividade jornalística. No entanto o caráter 

opinativo ainda permanece. Ou seja, esse processo de modernização do campo jornalístico 

brasileiro não foi linear e muito menos igual em todos os jornais ou regiões. Segundo Ana 

Paula Goulart Ribeiro, 

 

O processo de implantação do jornalismo moderno [...] foi contraditório e 

ambíguo, perpassado por conflitos e disputas entre empresários e os 

profissionais. Além disso, a incorporação do modelo norte-americano 

encontrou limites na configuração histórico-cultural da sociedade brasileira e 

na estrutura das empresas de comunicação. 
49

 

 

Ou seja, as transições técnicas e de ajustamento ao modelo internacional não foi tão 

simples e rápida, como se pode vir a pensar. Questões financeiras, por exemplo, fizeram com 

que alguns jornais se modernizassem mais tardiamente, ou ainda, alguns ficassem excluídos 

do processo. 
50

 E também é preciso ressaltar que alguns jornais já possuíam certo caráter 

empresarial desde o final do século XIX, como a Gazeta de Notícias e O País, ou do início do 

século XX, como A Noite e outros. De mesma forma, podemos ressaltar, nem todos os jornais 

que dependiam exclusivamente de vendas, publicidade e classificados nas décadas 

subsequentes à Segunda Guerra Mundial possuíam a mesma linha editorial, havendo desde 

aqueles que pretendiam seguir o modelo do The New York Times, quanto àqueles que se 

orientavam mais para algo próximo à penny press, entre outras variedades.  

Desse modo, é possível compreender a reforma e modernização da imprensa brasileira 

a partir da fundação de um mercado empresarial dos jornais, responsável pelas mudanças no 

―fazer jornalístico‖. 
51

 Esse quadro está relacionado com as mudanças econômicas ocorridas 

no Brasil nos anos de 1950 e que impulsionaram o novo modelo no campo da imprensa.
52

 

Não menos importante, o surgimento de novas tendências artísticas e culturais também 
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influenciaram na modernização dos jornais brasileiros, dado as mudanças sociais e culturais 

da segunda metade do século XX. 
53

 

O Jornal do Brasil é um dos jornais que estão inseridos nesse contexto de 

modernização jornalística. Sua trajetória será de grande relevância nessa pesquisa que visa 

compreender dentre vários objetivos, seu posicionamento político. 

É importante dizer que a localização geográfica, privilegiando o eixo Rio-São Paulo 

pode nos dizer muito sobre onde, como surgiram e se consolidaram os mais importantes 

jornais da grande imprensa brasileira. De fato os jornais cariocas e paulistas são fundamentais 

para os estudos e pesquisas relacionadas à imprensa brasileira. No entanto, é preciso destacar 

que recentemente tivemos uma série de pesquisas que se dedicaram a investigar os periódicos 

de destaque em outros lugares do Brasil, o que nos mostra que a história, a política, inerentes 

desse espaço – a imprensa – nos possibilita novas análises a partir de outros locais e sujeitos. 

54
 

Algumas pesquisas e trabalhos de fôlego nos permitem ter conhecimento sobre o vasto 

e diverso e complexo mercado jornalístico carioca na década de 1950. Entre eles podemos 

destacar os estudos de Marialva Barbosa, Ana Paula Goulart Ribeiro e Alzira Alves de Abreu.  

Os principais periódicos do país, jornais e revistas, localizavam-se em São Paulo, Rio 

de Janeiro, Minas Gerais, Rio grande do Sul e Distrito Federal. As tiragens eram matutinas 

vespertinas. 
55

 De acordo com Ana Paula Goulart Ribeiro,  

 

As tiragens dos jornais cariocas, em termos gerais, eram pequenas, já que 

havia um grande número de títulos. Em 1954, circulavam no Rio 26 diários. 

(...) Uma tiragem de 100 mil exemplares era considerada grande no Rio. No 

domingo, alguns matutinos e, na segunda-feira, alguns vespertinos chegavam 

a superar esta faixa. Mas nenhum jornal atingia circulação nacional. Deve-se 

levar em consideração o nível de alfabetização que, apesar de tudo, ainda era 

baixo, e as dificuldades de transporte (num país como um território de 8.5 

16.037 km2 e uma população pouco densa). Somente algumas revistas 

semanais - como O Cruzeiro e Manchete - alcançavam todo o país. 
56

 

 

Os principais jornais cariocas eram: Jornal do Brasil, O Dia, O Jornal, Diário 

Carioca, Correio da Manhã, Diário de Notícias, Luta Democrática, Jornal do Commércio, 
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Última Hora, O Globo, A Notícia, Diário da Noite, Tribuna da Imprensa, A Noite. 
57

  Ana 

Paula Ribeiro destaca que a relevância de um periódico não pode ser medida somente pela sua 

tiragem, significa mais que isso. Há de fato os periódicos que neste período possuía maior 

tiragem no Rio de Janeiro, o Correio da Manhã, O Jornal, Diário de Notícia, O Dia, Luta 

democrática – os matutinos –, e os vespertinos, O Globo e Última Hora. 
58

 Mas para além da 

tiragem também devemos considerar ―o seu peso político-ideológico, as suas relações com o 

poder, a sua relevância jornalística (técnica e profissional), a sua estrutura empresarial (força 

econômica e potencial financeiro) e a composição do seu público leitor.‖ 
59

 Sendo assim,  

 

A tiragem, entretanto, apesar de importante, não pode ser um critério 

absoluto na avaliação da relevância dos jornais, porque nem sempre o poder 

e o prestígio de uma empresa jornalística estava diretamente associado ao 

número dos seus leitores. A Tribuna da Imprensa e o Diário Carioca, por 

exemplo, tinham pouca circulação, mas eram reconhecidos como órgãos de 

peso e influência. 
60

  

 

Nesse sentido, analisar o mercado jornalístico carioca envolve a análise de elementos 

como o posicionamento político dos jornais – o que primordial para essa pesquisa. Segundo 

Ana Paula Goulart Ribeiro, compreender os discursos é complexo e envolve uma série de 

fatores. Em suas palavras,  

 

Em qualquer situação textual coexiste uma pluralidade de representações que 

não se funde na consciência do locutor (ou dos locutores), nem se reduz às 

determinações editoriais das empresas jornalísticas. Além disso, nos jornais 

refletem-se processos ideológicos complexos, que ultrapassam em muito o 

âmbito do político-partidário. 
61

 

 

A autora nos mostra que a posição política dos jornais engloba uma série de fatores. 

Ela destaca que se deve levar em conta as instabilidades, o papel do proprietário ou 

proprietários do jornal, por exemplo, ao analisar os posicionamentos políticos de um 

periódico. 
62

  

 

Mas, além da voz de seu dono, um jornal colocava em cena muitas outras 

vozes. Talvez nenhum outro discurso demonstre melhor o princípio 

bakhtiniano de polifonia do que os jornalísticos, nas suas várias formas e 
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gêneros. O autor de um texto de jornal (seja o seu redator, seja o dono da 

empresa) não é o único responsável por todas as representações presentes 

nele. Isso porque um texto está sempre em diálogo com uma . infinidade de 

outros textos. 
63

 

 

Vemos que visões históricas que se limitam a pensar os discursos como únicos, 

deixam de considerar as contradições presentes, principalmente nos jornais. Inclusive porque 

em um jornal há várias formas de produção de uma notícia na medida em que é um processo 

que envolve muitas pessoas desde o repórter até o editor, passando por agências de notícias, 

redatores, copidesques entre os principais. 
64

 Como muito bem nos lembra Ana Paula Goulart 

Ribeiro: ―o discurso é um lugar de trabalho, de luta, um domínio aberto e relativamente 

instável. O discurso, menos do que um ponto de vista, é uma zona tensional.‖ 
65

 E por isso, 

identificar a posição política de um jornal é fundamental para construir a sua caracterização. 

Isso era tão importante no período em questão, quanto é fundamental para as pesquisas neste 

campo. 
66

 

Assim podemos observar dois exemplos de posicionamentos políticos sobre o golpe 

civil-militar de 1964, que abre o período que nos interessa. Sobre o Correio da Manhã: 

 

Como a maioria dos jornais, o CM apoiou o Golpe de 64. Mas, pouco tempo 

depois, também como muitos outros periódicos, passou para oposição. 

Tomou-se, então, o principal porta-voz da resistência, da luta contra o 

regime. Denunciava as arbitrariedades, reclamava o respeito à Constituição e 

às liberdades individuais. Fazer oposição à ditadura não era, entretanto, uma 

tarefa fácil. Em 7 de dezembro de 1968, uma bomba foi jogada na sede do 

jornal. Em janeiro de 1969, já na vigência do AI-5, seus diretores (Niomar, 

Osvaldo Peralva e Nelson Batista) foram presos. O prédio foi cercado por 

agentes do DOPS e jornal foi submetido à censura prévia. Durante a 

ditadura, o CM sofreu um severo bloqueio comercial e publicitário. (...) 
67

 

 

O Última Hora defendeu a posse de João Goulart e foi o único jornal que apoiou 

Jango em 1964. Nesse mesmo ano a sede do Última Hora foi empastelada.  

Dentre os diários cariocas da década de 1950, os principais jornais que reformaram 

seus processos técnicos, tecnológicos e editoriais foram o Diário Carioca, a Última Hora, a 

Tribuna da Imprensa e o Jornal do Brasil. A modernização não foi um processo espontâneo 

68
 e muito menos ocorreu de forma linear e igual em todos os jornais daquele período. O 
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Diário Carioca e o Tribuna da Imprensa são destaque neste primeiro momento. Mas foi a 

partir da reforma do Jornal do Brasil e da fundação do Última Hora – já criado com muitas 

das novas mudanças da década -, ―que as inovações espalharam-se, a ponto de constituírem 

um novo paradigma para o fazer jornalístico. A partir daí, o modelo norte-americano - com 

lead, copydesk, style book etc. - moldou uma nova era da imprensa brasileira.‖ 
69

 

Partindo desde quadro podemos examinar mais de perto o Jornal do Brasil, fonte e 

objeto de pesquisa neste trabalho. Ele possui – de várias formas – destaque neste cenário de 

rupturas e também de continuidades nos moldes do fazer jornalístico.  

 

 

1.3: Um histórico do Jornal do Brasil 

 

O Jornal do Brasil foi fundado no ano de 1891 no Rio de Janeiro por Rodolfo de 

Souza Dantas e Joaquim Nabuco. Sua fundação se deu em meio a grande efervescência 

política ocasionada pela Proclamação da República em 1889 e sua criação estava relacionada 

à formação de um veículo que fomentasse questionamentos ao governo republicano. 
70

 

De acordo Antonio Herculano Lopes, 

 

O Jornal do Brasil surgiu como ―grande imprensa‖, fortemente capitalizado, 

com intenção de vida longa. Devia, pois, seguir uma lógica de sobrevivência 

que recomendava a moderação. Contava, inclusive com colaboradores de 

prestígio sem clara vinculação ao monarquismo militante, como José 

Veríssimo, Said Ali e Rio Branco. Mesmo assim, durante algum tempo o 

periódico oscilou entre atitudes mais ou menos engajadas, como que 

testando os limites do possível. 
71

 

 

Marieta de Moraes Ferreira também confirma essa orientação do jornal ao dizer que 

―em sua declaração de princípios, o Jornal do Brasil traçava as diretrizes básicas de sua 
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conduta política, afirmando seu propósito de criticar o governo, mas estabelecendo ao mesmo 

tempo limites a essa atuação.‖ 
72

 

Contudo, em 1891 ocorrem mudanças quanto ao tipo e intensidade das análises feitas 

sobre o governo. Joaquim Nabuco assumiu a chefia da redação e inicia uma série de críticas 

aos republicanos, em editoriais como ―Ilusões republicanas‖ e ―Outras ilusões republicanas‖ 

questiona o desaparecimento do Partido Republicano, por exemplo. No decorrer daquele ano 

Nabuco continua dando o mesmo tom às publicações e em dezembro de 1891 a redação do 

Jornal do Brasil foi invadida e as oficinas gráficas foram depredadas por defensores do 

governo do presidente do Marechal Deodoro da Fonseca. 
73

 

A partir desses acontecimentos, Joaquim Nabuco e Rodolfo Dantas se desligam do 

periódico que passará por transformações. Enfrentou dificuldades financeiras, teve novos 

proprietários e direções, dentre eles a de Rui Barbosa, sendo finalmente em 1894 comprado 

pela firma Mendes e Cia. 
74

 

Em 1905 o Jornal do Brasil entra em uma nova fase. Uma nova sede foi construída na 

Avenida Central, algumas mudanças gráficas ocorreram e a primeira página do jornal passou 

a ser dominada pelos anúncios. Também era predominante um noticiário voltado para o Rio 

de Janeiro e que tivesse um interesse para além dos círculos em torno ao governo e às 

oposições ou às elites econômicas: 

 

Durante toda essa fase, oscilando entre sensacionalismo, a exploração de 

casos policiais, as campanhas populares e a crítica dosada de humor e ironia 

aos costumes do governo, o Jornal do Brasil caracterizou-se como um órgão 

muito mais informativo do que de opinião. Em preocupação com a 

informação de interesse popular foi alvo de crítica dos demais órgãos de 

imprensa, que chegaram a apelidar pejorativamente o jornal de ―O 

Popularíssimo.‖ 
75

 

 

 

Após a Primeira Guerra Mundial o jornal entra em mais uma fase complicada de sua 

história com dificuldades financeiras. Ocorre então o resgate e valorização das publicações 

literárias e artísticas na tentativa de recupera financeiramente o jornal. Sua sede é empastelada 

mais uma vez com a Revolução de 1930, devido ao seu caráter moderado, o que foi visto 

como alinhado ao governo de Washington Luís. Posteriormente, sob a direção de Pires do 
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Rio, o jornal assume um caráter fundamentalmente anunciativo, com muitos classificados, 

sem destacar o âmbito de notícias. 
76

 

Marieta de Moraes Ferreira define a trajetória em fases: 

 

a do grande órgão de opinião e contestação ao regime republicano; a do 

―Popularíssimo‖, como era pejorativamente chamado; a do jornal moderado 

que valorizava as colunas literárias e artísticas animadas por membros da 

Academia Brasileira de Letras, e finalmente a do ―boletim de anúncios‖. 

Paralelamente, também se alternavam fases de crise e estabilidade 

financeira. 
77

 

 

 

A partir de 1953 inicia-se a fase de reformas no Jornal do Brasil influenciada por uma 

nova onda cultural e técnica que invadiu a década de 1950, o jornal passou a ser comandado 

pela condessa Pereira Carneiro e seu genro, Manuel Francisco do Nascimento Brito. 
78

 

Com esta nova direção, o jornal inicia mais uma página de sua trajetória, a da 

modernização. A transformação no JB como seria logo conhecida, foram construídas em fases 

e realizadas por várias figuras de destaque jornalístico. Novas máquinas são adquiridas, o que 

influenciou diretamente na reformulação gráfica e novas figuras passaram a integrar a 

produção do periódico, como Jânio de Freitas, Carlos Castelo Branco, Carlos Lemos, 

Hermano Alves e Ferreira Gullar. 
79

 Essa nova fase seria composta por duas vertentes quem 

também procurariam um meio-termo entre a leveza do Diário Carioca e a agressividade da 

Tribuna da Imprensa, de Carlos Lacerda. 
80

 

Dentre as modificações pode-se destacar que ―em 1959 a primeira página foi 

radicalmente reestruturada passando a ser ocupada pelo noticiário e preservando apenas uma 

pequena faixa dos antigos classificados.‖ 
81

 No ano seguinte os classificados ganham um 

caderno em separado – o Caderno C – e o Caderno B é criado para dar espaço às artes, cinema 

e teatro. 
82

 

Outras modificações também são apontadas por Josiane de Paula Nunes, 

 

Como nas últimas décadas o JB tinha sido o jornal dos classificados, a curto 

prazo a adoção das novas técnicas de redação foram menos impactantes do 
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que a reforma no layout e no design. Com a introdução das noções de 

diagramação, a estética passou a ser fundamental no padrão gráfico. Havia 

estabilidade nas colunas do periódico, nas seções especializadas, o número 

de páginas tinha regularidade, não ficava mais dependente do número de 

anúncios, afinal a padronização organizava e distribuía o conteúdo do jornal. 
83

 

 

O ano de 1961 marca a consolidação da reforma do Jornal do Brasil. Alberto Dines 
84

, 

novo editor do jornal, organizou e efetivou as mudanças no periódico. Foi Dines ―quem 

sistematizou as modificações, permitindo que se chegasse a uma verdadeira consciência do 

que foi chamado de ‗reforma do Jornal do Brasil‘.‖ 
85

 E mesmo com a modernização, o jornal 

―manteve os quatro atributos que sempre nortearam sua atuação, definindo-se como órgão 

católico, liberal-conservador, constitucional e defensor da iniciativa privada.‖ 
86

 

Sem dúvidas essa modernização influenciou na trajetória do Jornal do Brasil após 

1950, nas palavras de Marieta de Moraes Ferreira: 

 

Foi essa modernização que preservou o JB dos grandes vendavais políticos 

dos anos 50, que afetaram de maneira profunda a trajetória da Última Hora, 

da Tribuna da Imprensa e do Diário Carioca, órgãos que também tiveram 

expressão no movimento de transformações da imprensa brasileira. 
87

 

 

 

Nesse sentido, o forte caráter político continuou presente na década de 1960 e suas 

movimentações políticas. O jornal contava com uma equipe que propiciava as publicações 

políticas, dentre eles podemos destacar, ―Hermano Alves, Carlos Castelo Branco, Pedro 

Müller, Barbosa Lima Sobrinho, Luís Orlando Carneiro, Danton Jobim‖ 
88

 Tais nomes 

representavam ―o político‖ do Jornal do Brasil.  

Verificamos que o Jornal do Brasil até certo ponto tinha posições progressistas em 

relação à política de João Goulart, no entanto acaba rompendo com o presidente por conta da 
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inclinação de Jango à esquerda, e inicia a campanha de apoio à intervenção militar no país. O 

periódico acabou por apoiar o primeiro governo da ditadura, do general Castelo Branco, 

principalmente na área econômica. E foi contrário ao governo Costa e Silva, principalmente 

depois da promulgação do AI-5 e do ―endurecimento‖ do regime. 
89

 No entanto, revela certo 

apoio ao governo militar de Médici, principalmente na área econômica. 

Mas, de uma maneira geral, diante do contexto político de censura e repressão o jornal 

manteve uma linha ―menos comprometida‖. 
90

 O jornal encontrava brechas para tecer críticas 

ao governo. Isso pode ser visto em colunas assinadas por Alceu do Amoroso Lima (com 

pseudônimo Tristão de Ataíde) e Carlos Castelo Branco. Nestes espaços ―podiam ser 

veiculadas críticas, ainda que a linha editorial do jornal fosse de apoio.‖ 
91

 

A presença da censura na redação do jornal se deu logo após o anúncio oficial sobre a 

imposição do AI-5, assim é explicada por Alberto Dines,  

 

(...) Acho que meia hora depois entraram na redação, muito educados, três 

ou quatro majores fardados, da Escola de Comando e Estado-Maior da Praia 

Vermelha. Não falaram em censura, mas falaram em um ‗acompanhamento‘, 

inspirado na medida que tinha sido promulgada uma hora antes, uma coisa 

assim. (...) Subi e falei com o Brito: ‗Acho que vai começar um período 

difícil. E acho que pelo menos uma vez nós temos que dizer ao leitor que 

estamos sob censura. O que vier depois, tudo bem: se você diz que está 

censurado, ele já sabe o que está acontecendo. (...) 
92

 

  

 Com a proposta de abertura política já iniciada no governo Geisel, o jornal 

demonstrou posição mais contrária, dentro das possibilidades, à ditadura, e apoiava a volta do 

estado de direito no Brasil. Além disso, o Jornal do Brasil demonstrou apoio à campanha e ao 

projeto de Anistia, afirmando ―que o governo do general Figueiredo assinalava um notável 

progresso no sentido da abertura democrática.‖ 
93

 

Ainda influente e prestigiado durante e logo após a abertura política e a 

redemocratização, o JB vai entrar em declínio na década de 1990 por causa da má gestão 

financeira. Em 2001, a família Nascimento Brito vendeu o periódico para o empresário 

Nelson Tanure. O Jornal do Brasil circulou em sua versão impressa pela última vez em 31 de 

agosto de 2010 e atualmente o jornal é publicado somente em sua versão digital. 
94
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1.4: Lutas de representações e o impacto da censura 

 

Como apontado até aqui, muitas foram as transformações pelas quais a imprensa 

brasileira percorreu desde a década de 1950. No campo na História a imprensa assume duas 

funções a de fonte e a de objeto, sendo ambas abordadas simultaneamente no nosso caso. 

Também vimos que a Escola metódica ou positivista do século XIX não validava fontes 

relacionadas à imprensa nas pesquisas históricas. Somente a partir do final do século XX a 

imprensa foi aceita como fonte e objeto, simultaneamente. 
95

 

Além das contribuições da Nova História Política e da História da Imprensa, cabe 

ressaltar o papel das discussões sobre representação dentro da (Nova) História Cultural. Roger 

Chartier é um dos pesquisadores mais importantes que vem se dedicado a esses estudos. 

Para a História intelectual clássica, a ideia como pensamento de um indivíduo, se opõe 

à mentalidade coletiva, apesar dessa reger a sociedade e ditar as representações desses 

indivíduos sem o consentimento dos mesmos. E dentro dessa historiografia francesa surgem 

novas concepções sobre as ideias. Nesta concepção, a mentalidade de um homem, mesmo 

sendo ele muito importante, é certamente o que ele tem de comum com outros homens de seu 

tempo. 
96

 

Entretanto é preciso considerar como definimos História Cultural. Primeiramente é 

preciso dizer que o termo ―cultura‖ em si, não é facilmente definível, pelo contrário, pode ser 

amplo, ambíguo e complexo. Não mais simples é estabelecer o que é História Cultural. 

Autores como Peter Burke 
97

, Francisco Falcon 
98

, o próprio Roger Chartier - que será 

aprofundado adiante - e outros fizeram trabalhos que são referências aos pesquisadores que se 

propõe investigar temas relacionados ao conceito mais amplo de cultura. No entanto, em 

poucas palavras esse eixo da História pode ser compreendido como a análise de como os seres 

humanos conferem significados às coisas e às ações. Uma vez que a elaboração dos 

significados ocorre através de imagens e das linguagens escrita e oral, a política, que depende 

também delas para se fazer presente, acaba operando em limites ou com as possibilidades 

fornecidas pelas formas de criação e circulação de signos e símbolos de uma dada cultura.  

No entanto, essa noção de cultura da História Cultural, informada pela antropologia 

pós-estruturalista e semiótica, não será abordada como homogênea ou estável, 
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homogeneidade esta que estava já subjacente na noção de mentalidades da História dos 

Annales. Conforme lembra Ronaldo Vainfas, há uma certa negação mais contemporânea do 

que era considerado como História das mentalidades pelos historiadores da Nova História 

Cultural. No entanto, por continuar a debater dentro de certos parâmetros que remontam ao 

debate da década de 1930 sobre as formas como ―os homens‖ compartilham ideias e dão 

sentido comum a suas experiências, ele também vai lembrar que os atuais historiadores:  

 

Não recusam, pelo contrário, a aproximação com a antropologia, nem a 

longa duração. E longe estão de rejeitar os temas das mentalidades e a 

valorização do cotidiano, para não falar da micro-história, por muitos 

considerada legítima, desde que feitas as conexões entre microrrecortes e 

sociedade global. E lícito afirmar, portanto, que a história cultural é, neste 

sentido, um outro nome para aquilo que, nos anos 70, era chamado de 

história das mentalidades. 
99

 

 

Ainda, Vainfas define três pontos em que a História Cultural pode ser definida, 

 

O reconhecimento da pluralidade da Nova História cultural deve ser 

articulado, a meu ver, com as outras três características apontadas 

anteriormente, as quais permitem traçar ao menos um perfil de conjunto para 

o campo de estudos em foco. Vale lembra-las: (1) recusa do conceito vago 

de mentalidades; (2) preocupação com o popular; (3) valorização das 

estratificações e dos conflitos socioculturais como objeto de investigação. 
100

 

 

A História Cultural engloba diversos fatores, por isso a pluralidade dita pelo autor e 

ressalta termos como cultura popular e conflitos socioculturais. Aqui nesta dissertação vamos 

sobretudo atentar para o terceiro ponto da definição dada acima por Ronaldo Vainfas. 

Uma vez que a atenção para como a linguagem escrita se estrutura para moldar 

significados que podem ser políticos, cabe lembrar o que escreveu Antoine Prost sobre a 

análise de jornais: 

 

O que o texto diz, o que quer dizer, a situação que pretende descrever, o 

acontecimento que entende contar. A história toma o texto como sinal de 

alguma coisa que passou e que permite descobrir e reconstituir. Ela 

interessa-se pelo que está no exterior do texto, independente dele, pela 

realidade extratextual que está no texto. 
101
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A partir desse exemplo e da ideia de imprensa como espaço de representação, 

consideramos o conceito de ―representação‖ como prática discursiva – narração – e estratégia 

cultural. Roger Chartier afirma que as representações ―embora aspirem à universalidade de 

um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de um grupo que 

as forjam‖.  
102

 Ou seja, as representações (daí o plural) não são estáveis nem pacíficas: elas 

expressam e moldam das disputas que permeiam dada sociedade. Este autor também ressalta 

que as formas pelas quais os indivíduos formam e apresentam suas concepções sobre a 

realidade são um fenômeno social que também pode ter uma expressão política, na medida em 

são formas de se atuar muitas vezes de forma antagônica ou conflitiva sobre uma realidade , 

convertendo-se assim em uma prática: 

 

(...) qualquer fonte documental que for mobilizada para qualquer tipo de 

história nunca terá uma relação imediata e transparente com as práticas que 

designa. Sempre a representação das práticas tem razões, códigos, 

finalidades e destinatários particulares. Identificá-los é uma condição 

obrigatória para entender as situações ou práticas que são o objeto da 

representação. 
103

 

 
 

 

Desse modo podemos identificar, ao menos algumas noções relacionadas à análise dos 

jornais, ou seja, devemos considerar que, a título de exemplo, um editorial em condições de 

censura sofrerá influencia de pressões políticas externas, ou ainda, e mais simples é considerar 

que um periódico, como já foi mostrado, é uma empresa que está sujeita às condições sociais. 

No caso dos textos, como jornais, a alerta na análise da construção do discurso deve ser 

reafirmada. 

Em condições de censura, por exemplo,  

 

É possível, portanto, compreender de que maneira os enfrentamentos 

fundados na violência bruta, na força pura, se transformam em lutas 

simbólicas, ou seja, em lutas que têm as representações por armas e por 

apostas. 
104

 

 

Nesse sentido, há o embate de forças pelo poder no meio jornalístico e nos espaços 

midiáticos de maneira geral. Assim sendo, dentre várias situações em que as representações 

escritas podem ser submetidas a pressões e tentativas de controle, a censura se converte para 
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os jornais em uma das mais agudas. Mas vamos abordar a censura durante o período que nos 

interessa apenas no capítulo 3. Antes acreditamos que tratar do contexto de surgimento da luta 

armada contra a ditadura civil-militar implementada em 1964 ajudará a esclarecer tanto as 

possibilidades de entendimento desse caráter político das representações quanto explicar o 

próprio ressurgimento da censura na história contemporânea brasileira. Faremos isso no 

próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 2 – Representações sobre a luta armada antes da censura 

 

Pretende-se apresentar neste capitulo a análise das representações políticas sobre os 

grupos de luta armada e suas ações em 1967 e 1968. O recorte cronológico deste capítulo diz 

respeito ao período que marca o inicio da movimentação desses grupos em torno de ações 

políticas armadas e termina com o período que antecede a implementação dos parâmetros que 

regularam e buscaram controlar a imprensa durante a ditadura. Começaremos por apresentar 

algumas considerações sobre o contexto político deste período, enfatizando o histórico das 

formações dos grupos de luta armada contra a ditadura. 

 

 

2.1: A ditadura civil-militar e os grupos de luta armada 

 

A historiografia sobre a ditadura estabelecida no Brasil em 1964 cresceu muito nos 

últimos vinte anos e abarca estudos sobre uma grande variedade de temas. O caráter civil e 

militar do golpe de 1964 vem sendo trabalhado pela historiografia recente e esse 

questionamento também será abordado nesse estudo. Isso porque, entre as análises 

construídas sobre o tema, a ideia de que a ditadura foi marcada somente pelo seu caráter 

militar prevaleceu em muitas abordagens das ciências sociais e da historiografia até os anos 

noventa. Para Daniel Aarão Reis Filho, 

 

Nesta versão o regime fora empolgado apenas por militares, fazendo-se 

abstração das imensas Marchas da Família com Deus pela Liberdade e da 

frente social e politicamente heterogênea que ensejara e viabilizara aquele 

golpe de Estado. O argumento tinha uma base – e uma justificação – política 

e inegável. Tratava-se de enfraquecer e de isolar os chefes militares que se 

tornariam, efetivamente, os principais protagonistas no exercício do poder 

político. 
105

 

 

Em certa medida, esse fato está relacionado ao desgaste da ditadura a partir do 

endurecimento do regime e pela perda de apoio entre vários setores sociais seja por esta 

causa, seja por causa da crise econômica dos anos 80 ou por outros fatores. O caráter militar 

se sobressaiu devido à retirada de apoio de determinados setores da sociedade como a Igreja, 
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a Ordem dos Advogados Brasileiros (OAB), grande parte da imprensa, assim como de muitos 

políticos que haviam apoiado o golpe de 1964. Movimentos para a convocação de eleições, 

como o emblemático ―Diretas Já‖, demonstram também a tendência de afastamento popular 

da ditadura civil-militar, particularmente de seus setores organizados, como o chamado ―Novo 

Sindicalismo‖, muito vinculado ao ABC paulista e outras áreas industrializadas do país. A 

posse de José Sarney em 1985 marca o fim dos governos de presidentes militares e o início de 

um governo civil. 
106

 Fatos como esses embasam os argumentos daqueles que aderem à versão 

de que a ditadura possuiu somente ou preponderantemente um caráter militar. 

Muitas pesquisas apresentam uma nova versão para esse eixo de análise que aponta 

para participação efetiva de vários segmentos civis na ditadura. Segundo Daniel Aarão Reis 

Filho, é possível perceber ―a participação de jornalistas, advogados, homens de letras, 

universitários (professores e funcionários), políticos de diversas extrações, artistas 

conhecidos, movimentos e entidades sociais.‖ 
107

 Já em 1979, com a revogação dos atos 

institucionais, tem-se uma indicação de a ditadura entrava em nova fase ou apontava para seu 

fim. Mas a permanência dos militares indicava a continuidade da sua força e importância. 

Essa é uma questão de memória construída a partir as forças políticas e sociais que não inclui 

as relações que existiram entre o setor civil e os militares na manutenção do governo 

autoritário. Essa participação civil engloba a grande imprensa brasileira objeto de estudo deste 

trabalho.  

Outro ponto a ser considerado foi o fato de o Estado controlar todos aqueles elementos 

que fossem contrários à ordem que estava sendo estabelecida no pós-1964. Para tanto, 

rompeu-se com partidos e organizações sociais, foi criado o Serviço Nacional de Informações 

(SNI) com o intuito de vigiar todos os âmbitos da sociedade, por exemplo. Todo um aparato 

repressivo foi sendo construído e legitimado. 

A essa conjuntura soma-se a intensa movimentação política de oposição a ditadura 

civil-militar. Grupos e organizações de esquerda se consolidam a partir de 1964 e abrem um 

novo capítulo na história da esquerda no Brasil. Alguns desses grupos que irão combater o 

governo autoritário vão optar pela via armada para tentar derrubar o regime e implementar 

alguma forma de governo socialista no Brasil. 

Segundo Marcelo Ridenti, a oposição construída como clandestina, se estabelece de 

maneira mais efervescente logo após o golpe civil-militar de 1964. A ideia de uma oposição é 

percebida através da dicotomia entre resistência e integração e da relação de reconhecimento 
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da oposição pelo governo. A oposição não era homogênea em sua formação, mas elementos 

como democracia, liberdade política e de imprensa eram bandeiras agitadas por muitos. No 

entanto, com o tempo algumas delas vão ser menos valorizadas, sobretudo por aqueles grupos 

que vão optar pela via armada. 

Esse é o espaço de surgimento que vai gestar as organizações clandestinas que se 

constituíram como os grupos de luta armada contra a ditadura no Brasil. Daniel Aarão Reis 

destaca sobre esses grupos de esquerda que,  

 

O fenômeno dava continuidade ao que havia de mais radical no movimento 

anterior a 1964 e se nutria de duas grandes referências (...): a utopia do 

impasse, ou seja, a ideia de que o governo não tinha condições históricas de 

oferecer alternativas políticas ao país; e a de que grandes massas populares, 

desiludidas com os programas reformistas, tenderiam a passar para 

expectativas e posições radicais de enfrentamento armado, revolucionário. 
108 
 

 

Ainda dentro da perspectiva de Daniel Aarão Reis, a esquerda brasileira foi marcada 

por uma série de influências de modelos socialistas internacionais, entre eles o ideal 

revolucionário de Cuba, da China e da União Soviética. O papel das influências externas é 

fundamental para compreensão de alguns aspectos da movimentação dessa esquerda. Segundo 

Daniel Aarão Reis Filho, 

 

Há uma forte tradição que afirma a existência de uma dependência 

incondicional aos modelos internacionais. Mas a investigação dos anos 60 

revela uma leitura seletiva das experiências internacionais. Os comunistas 

brasileiros liam as ―orientações‖ externas com o auxílio de ―chaves‖ 

próprias, para atender suas necessidades específicas. A dependência, no 

caso, manifestava-se muito mais no método (recorrer ao ―exemplo‖ externo 

como argumento de autoridade), típico das elites conservadoras, do que de 

conteúdo (cópia acrítica dos modelos internacionais). 
109

 

 

Incluindo essa dependência dos modelos socialistas externos – visão conservadora -, a 

coesão entre os grupos de esquerda e a realidade social também é outra questão levantada por 

Daniel Aarão Reis, principalmente quando se trata do golpe-civil-militar que foi instaurado no 

Brasil em 1964, deixando a esquerda brasileira em situação de derrota. Foi preciso criar uma 

                                                           
108

 REIS FILHO, Daniel Aarão. Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 

2000, p.50. 
109

 REIS FILHO, Daniel Aarão. A revolução faltou ao encontro. Os comunistas no Brasil. São Paulo: Editora 

Brasiliense, 1990, p.18. 



 

44 
 

nova rearticulação do movimento de esquerda. A elaboração de táticas, repertórios e apoios 

para a revolução se tornou depois de alguns anos a única saída política para vários grupos.  

Além disso, após 1964 as esquerdas tornaram-se ainda mais multifacetadas, forma 

encontrada para resistir à clandestinidade e às perseguições, principalmente em 1967, quando 

se tem uma intensa movimentação política. 
110

 As bases populares como a Frente de 

Mobilização Popular e o Comando Geral dos trabalhadores – CGT – eram tidas como órgãos 

de representação dos líderes políticos e não um eixo de mobilização social. O movimento 

popular havia adquirido um caráter ambíguo e sua autonomia era questionável. A supremacia 

do golpe civil-militar colocou em cheque todo esse movimento. 
111

 

Marcelo Ridenti, em seus estudos sobre as esquerdas armadas urbanas no Brasil, traça 

e identifica a trajetória dessas organizações desde a década de 1960. A emergência da 

esquerda armada está intimamente ligada à ascensão do regime civil-militar, mas o processo 

armado envolveu fatores para além da derrubada da ditadura. O contexto de movimentos de 

libertação e independência de países africanos e asiáticos também influenciou o contexto 

brasileiro. 
112

 

Sobre a origem das esquerdas armadas urbanas, Marcelo Ridenti identificou os 

seguintes partidos e organizações anteriores a 1964: Partido Comunista Brasileiro (PCB), 

Partido Comunista do Brasil (PC do B), Ação Popular (AP), Organização Revolucionária 

Marxista – Política Operaria (POLOP) e os movimentos oriundos da esquerda do Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB). Foram dessas organizações que surgiram as dissidências 

políticas. 
113

 Devido à posterior fragmentação da luta armada em muitos grupos, convém ao 

menos traçar as matrizes de onde eles vieram. 

O PCB foi a organização de esquerda mais significativa até 1964, com oscilações entre 

a legalidade e a clandestinidade, pois elegeu uma série de representantes políticos desde sua 

fundação, a maioria abrigada nos partidos legais da democracia de 1945, como o PTB. Além 

disso, tinha forte penetração nos sindicatos, nas universidades, e entre intelectuais. Em 1964, 

o golpe civil-militar e o posicionamento da esquerda diante do contexto político conflituoso 

criaram um ambiente de rupturas entre as principais forças da esquerda brasileira, entre elas o 
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PCB. Marcelo Ridenti apresenta o contexto de incertezas do partido e o surgimento das 

primeiras dissidências, 

 

Entre 1964 e 1967, ano do VI Congresso do PCB, houve acirrada luta interna 

que culminou com a vitória do grupo mais moderado, sob liderança do 

secretário-geral Luís Carlos Prestes – vitória contestada pelos derrotados, 

que denunciaram diversas fraudes. Esse processo gerou uma série de 

dissidências partidárias, como aquelas que dariam origem à Ação 

Libertadora Nacional (ALN), ao Partido Comunista Brasileiro 

Revolucionário (PCBR) e a inúmeras dissidências estudantis em vários 

estados, como Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo, Rio Grande do Sul e 

outros (...). 
114

 

 

 

As rupturas partidárias estavam relacionadas às táticas e interpretações do PCB diante 

da ditadura civil-militar. Questões como a inserção da luta armada no embate político foi um 

dos principais eixos contrários às lideranças do partido que acreditavam na via pacífica para a 

tomada do poder. De uma maneira ampla, os fatores que dividiam o PCB eram: 

 

o caráter da revolução brasileira (nacional-democrática ou socialista), as 

formas de luta revolucionária (maior ou menor peso das massas – urbanas ou 

rurais – na luta armada, desenvolvida em moldes que se aproximariam mais 

do modelo soviético, chinês ou cubano) e o tipo de organização necessário 

ao processo revolucionário (nos moldes partidários marxista-leninistas 

clássicos ou com flexibilidade organizacional inspirada no exemplo da 

guerrilha cubana). 
115

 

 

 

Muitos partidários que ainda permaneciam no partido fazendo frente à liderança do 

PCB foram expulsos do partido, esse foi um momento de inflexão para a esquerda de uma 

maneira geral. 

Desses impasses surgiram as dissidências da esquerda no Brasil. Entre elas está a 

ALN, um dos grupos de esquerda armada mais significativos, que sob a liderança de Carlos 

Marighella, que havia sido deputado e grande liderança pelo PCB - empenharam-se em 

grandes ações armadas. Marighella também tentou fornecer à opção armada uma justificativa 

teórica e estratégica, inserindo-a no contexto mais amplo das contestações anti-imperialistas e 

dos movimentos guerrilheiros no chamado ―Terceiro Mundo‖ da década de 1960. Segundo 

sua teoria revolucionária, ―caberia ao proletariado e ao campesinato liderar o processo de 

guerra revolucionária, desencadeado por sua vanguarda armada.‖ 
116

 Destaca-se no 
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pensamento de Marighella um elemento que seria fundamental nas organizações da esquerda 

armada de uma maneira geral: a noção de vanguarda como início de uma guerra 

revolucionária mais ampla. 

A intensa repressão do Estado e a prisão de vários de seus integrantes, somadas ao 

assassinato de Marighella, fez com que o agrupamento se desmantelasse em 1969. 

Posteriormente foi fundada por dissidentes da ALN o Movimento de Libertação Popular 

(MOLIPO), que viria a se dividir no ―grupo dos 28‖- composto por membros que 

participaram do treinamento de guerrilha em Cuba, e que reorganizariam a guerrilha rural – e 

a ―frente de massas‖ – composta por membros que articularam muitas ações baseadas nos 

ideais da ALN. No início da década de 1970 o MOLIPO foi severamente reprimido pelo 

regime, no bojo das ações ―anti-subversão‖ que atingiram todas as organizações, e 

desarticulou-se. 
117

 

Com origens no PCB, o PCBR foi outra dissidência partidária que se caracterizava 

fortemente pela orientação leninista, também acreditavam nas ações armadas como solução 

imediata para o contexto brasileiro. Entre suas principais figuras, estava Apolônio de 

Carvalho, figura história do PCB que havia lutado na Segunda Guerra Mundial na resistência 

francesa. 
118

 Assim, como outras dissidências, passou por várias rupturas internas e pela 

repressão estatal, o que desarticulou toda a organização no Brasil.  

As dissidências estudantis também merecem destaque nesse cenário. As bases de 

apoio estudantis do PCB na dissidência com o partido fundaram uma série de organizações – 

Dissidências estudantis (DIs) - por várias capitais brasileiras. Havia a DI do Rio de Janeiro, a 

DI da Guanabara 
119

, a DI de São Paulo, a DI do Rio Grande do Sul e a DI do Distrito Federal. 

120
 

Outras dissidências do PCB que também acreditavam na luta armada como meio tático 

para a revolução surgiram no país, como as Forças Armadas de Libertação Nacional (FALN) 

em São Paulo e a Corrente em Minas Gerais.  

A Organização Revolucionária Marxista – Política Operária (POLOP ou ORM- 

POLOP) foi outra organização de esquerda com significativa atuação nesse contexto. A 

organização acreditava também na revolução socialista. A partir de 1964 também passa por 
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cisões. Uma delas é o Partido Operário Comunista (POC), que se manteve fiel à teoria 

revolucionária da POLOP com a busca de criar bases no meio operário. A nova POLOP, 

recriada em 1970, sofreu, no entanto, novas dissidências, os Comandos de Libertação 

Nacional (COLINA) e a Vanguarda Revolucionária Popular (VPR). A VPR tinha como 

característica significativa, possuir um contingente significativo de ex-militares, assim como o 

Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR) – organizadores da Guerrilha do Caparaó 

entre 1966-1967 e outros grupos como o Movimento Revolucionário 21 de Abril (MR-21) e o 

Movimento de Ação Revolucionária (MAR). A VPR também contava com o apoio de 

lideranças operárias. E, depois de intensa repressão, o grupo se desmantelou e os 

remanescentes se juntaram ao COLINA e fundaram a Vanguarda Armada Revolucionária 

Palmares (VAR-Palmares), que também por motivos de posicionamento diante da luta armada 

sofreu uma cisão, que resultou na Dissidência VAR-Palmares (DVP). A REDE também foi 

outro grupo de esquerda comandado por ex-militares, dando mais ênfase ao nacionalismo e 

apoiando a chamada libertação nacional. 
121

  

O PC do B, que era uma dissidência com o PCB, também passou por suas próprias 

rupturas internas. Entre elas o Partido Comunista Revolucionário (PCR) - que acreditava que 

a guerrilha deveria ser desencadeada primeiramente no nordeste, e não em outras regiões 

como pensava seu partido de origem – e a Ala Vermelha do PC do B, que acreditava no 

desencadeamento imediato da luta armada. Ela própria sofreu dissidências, através do 

denominado Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT) e o Movimento Revolucionário 

Marxista (MRM). Todos de curta duração. 
122

 

Outra frente importante da esquerda brasileira foi oriunda de movimentos católicos, 

como a Ação Popular (AP) e o Partido Revolucionário dos Trabalhadores (PRT), ambas 

influenciadas por modelos marxistas e por outras correntes como o comunismo chinês de Mao 

Tsé–Tung. 

Percebe-se que as muitas das rupturas nas organizações desse período são 

caracterizadas pela aceitação ou não de ações armadas urbanas e que foi esse o fator decisivo 

na constituição desses movimentos no período após 1964. O comprometimento com a 

―vanguarda revolucionária‖ também é um ponto fundamental, visto o caráter combativo 

assumido por essas organizações. 

As pretendidas ações transformadoras sociais do PCB foram vistas como expressão da 

incapacidade de agir efetivamente perante a situação de tomada do poder pelos militares, o 
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que incitou a busca por modelos socialistas tidos como vitoriosos no restante do mundo e que 

influenciaria as ações políticas desses grupos. Daí a forte presença de referências ao maoísmo 

e ao castrismo ou guevarismo, que, basicamente, não colocavam centralidade à criação de um 

―movimento de massas‖ e à centralidade do operariado. Segundo Marcelo Ridenti,  

 

(...) as organizações armadas eram fruto de um mesmo processo histórico, de 

uma conjuntura específica, marcada no Brasil pelo advento da ditadura 

militar, após um golpe de Estado que não encontrou resistência imediata. 

Também o cenário internacional estava marcado pelo surgimento de 

correntes que se intitulavam de ―nova esquerda‖, procurando romper com as 

amarras teóricas e práticas impostas pelos partidos comunistas tradicionais, 

que já não se revelavam capazes de dar conta das rápidas transformações 

sociais. 
123

 

 

 

           Dessa maneira, podemos perceber que a incapacidade do PCB em lidar com as 

transformações pelas quais o Brasil passava se estendia a uma fase comum aos partidos 

comunistas do mundo, não era um caso isolado. E, a efervescência de movimentos que 

buscavam lutar pelas causas ―perdidas‖ pelos partidos, tidos como tradicionais, eram visíveis. 

A interpretação dos movimentos de ação armada diante da situação de ditadura era a 

implantação de um governo popular ou socialista. E, para tanto, seria feita a guerrilha rural e 

urbana, e para conseguir fundos, ações de expropriação seriam feitas – a intensificação dessas 

ações se daria após a imposição do AI-5 no final de 1968.
124

 Mas, a ênfase também deve ser 

dada ao fato de que, à medida que a luta armada se intensificava, a repressão também crescia, 

através de mecanismos como a aplicação da Lei de Segurança Nacional e a utilização de 

órgãos como os Departamentos de Ordem Política e Social – DOPS, responsáveis pela 

manutenção da ordem e controle das atividades consideradas ―subversivas‖ pelo Estado. 

Para Ridenti, ―os grupos armados não tinham a menor condição de enfrentar a 

ditadura‖ 
125

, visto que o aparelho estatal estava militarmente preparado para desmantelar as 

organizações e as ações da esquerda. A reflexão das intensões dos grupos de luta armada 

nesse período diverge dentro de algumas biografias como a de Apolônio de Carvalho – que 

classifica a luta dos grupos de esquerda como ―resistência democrática‖ e ―protesto armado‖- 

e Daniel Aarão Reis, que caracteriza essa oposição como revolucionária.
126

 Para o autor, 

ambas as classificações merecem cuidado ao serem empregadas para designação desses 
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grupos atuantes no Brasil entre 1964 e as mudanças institucionais, como a abertura política 

em 1979. 

Os modelos comunistas eram importantes para a manutenção dos grupos comunistas, 

mas não justificavam o todo da situação dessa oposição. Outro fator poderia explicar esse 

contexto. Voltamos à questão da compreensão da realidade social, que é associada por Daniel 

Aarão Reis Filho a uma ―debilidade política‖ 
127

, que estava associada aos estudos marxistas e 

leninistas, e de outros autores como Engels, Stalin, Trostky, Mao Tsé-tung e Che Guevara. O 

entendimento dessas teorias era diverso entre as organizações, o que talvez gerasse toda essa 

inconsistência política, mas não é descartada a importância dessas orientações ideológicas. 

A partir deste panorama sobre as organizações de esquerda na década de 1960 

analisaremos as edições do Jornal do Brasil. As organizações de esquerda armada 

representam uma parte significativa e relevante da oposição à ditadura. Desse modo, ao 

escolher compreender as representações construídas sobre a luta armada – um tema já 

polêmico por si só - na grande imprensa, pretendemos contribuir para os estudos sobre a 

atuação da grande imprensa durante a ditadura. Podemos então começar a examinar essas 

representações seguindo as ações de alguns desses grupos. 
128

 

 

 

2.2: A guerrilha na Serra do Caparaó e “os acontecimentos sem importância”  

 

O golpe civil-militar deflagrado no Brasil em 1964 fez com que várias figuras políticas 

se exilassem no Uruguai, dentre elas, Leonel Brizola. No mesmo grupo de pessoas 

perseguidas ou cassadas encontravam-se os ex-militares, que em sua maioria participaram de 

eventos como a Revolta dos Marinheiros em março do mesmo ano e foram expulsos das 

Forças Armadas. É dentro deste grupo que é construída a Guerrilha da Serra do Caparaó, 

marco que sinaliza para o contexto de enfrentamento da ditadura por meio da luta armada.  

A pesquisadora Denise Rollemberg em seus estudos sobre as relações entre Cuba e a 

luta armada brasileira 
129

 fornece uma análise, por meio de entrevistas e documentos oficiais, 

que inclui a guerrilha na Serra do Caparaó. Segundo a autora, existia um clima de conspiração 

e ação contra o governo recém-instaurado no Brasil na perspectiva de rapidamente retomar o 

                                                           
127

 REIS FILHO, Daniel Aarão. Op. cit., p.105. 
128

 Alguns dos apontamentos deste capítulo começaram a ser discutidos em minha monografia. 
129

 ROLLEMBERG, Denise. O apoio de Cuba à luta armada no Brasil: o treinamento guerrilheiro. Rio de 

Janeiro: Mauad X, 2001. 



 

50 
 

poder. ―Lideranças e militantes dos movimentos sociais que agitaram o país chegavam, não 

com a perspectiva de iniciar o exílio, mas ao contrário, de se organizar para voltar e enfrentar 

o novo regime.‖ 
130

 Eles se reuniam em torno do MNR, o Movimento Nacional 

Revolucionário. 

Neste contexto, Brizola ―foi o principal catalizador das forças.‖ 
131

 No Uruguai ele 

reuniu os perseguidos e acuados pelas forças militares no poder e construiu projetos para 

enfrentamento do governo estabelecido no Brasil. Dentre as ideias, se destacam o projeto e 

organização de três focos guerrilheiros no Brasil: na Serra do Caparaó, entre Minas Gerais e 

Espírito Santo, comandado pelo ex-sargento Amadeu Felipe; no norte do Mato Grosso na 

fronteira com a Bolívia, liderado pelo ex-fuzileiro naval Marco Antônio da Silva Lima; e 

outro comandado pelo ex-marinheiro José Duarte, no norte de Goiás, que posteriormente 

passou para o Maranhão.
132

 

Conjuntamente, é preciso contextualizar a guerrilha na Serra do Caparaó com a 

situação da América Latina, sobretudo da forma como era percebida por aqueles que se 

juntaram à luta armada. A Revolução Cubana e a preparação de movimentos de guerrilha em 

países como a Bolívia são exemplos que de uma forma ou de outra, direta ou indiretamente, 

relaciona-se à luta armada no Brasil. Nesse sentido, as formas de apoio de Cuba aos grupos de 

luta armada são relevantes para se entender a opção pela luta armada. Rollemberg destaca o 

treinamento de brasileiros nas técnicas de guerrilha em Cuba, por exemplo. 
133

  

Este é o contexto em que se insere a Guerrilha na Serra do Caparaó. Um foco 

guerrilheiro organizado para se opor ao governo brasileiro daquele momento. O ―foco‖ era a 

expressão militar da ação de uma vanguarda que visava iniciar a organização de um 

movimento armado que, acumulando forças e desgastando o regime, chegaria a sua 

derrubada. Dessa forma, em fins de 1966, cerca de 14 homens foram para Caparaó, e lá 

ficaram por cinco meses em condições difíceis e de isolamento, em todos os sentidos, fome, 

falta de dinheiro e doenças. 
134

  

As movimentações do grupo em torno da serra se iniciaram com o reconhecimento da 

região, transporte de equipamentos. O grupo ficou na serra até abril de 1967, quando se deram 

as prisões, fazendo com que de fato a guerrilha não se concretizasse. 
135
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No Jornal do Brasil o levantamento e análise das fontes foram feitos com base nas 

datas do evento retiradas da bibliografia específica sobre o tema e através de buscas por 

palavras-chave na plataforma digital da Biblioteca Nacional. Destes, a maioria são noticiários, 

mas também há ocorrência de editoriais, colunas e charges. Analisamos edições entre 5 e 12 

de abril de 1967, e edições posteriores às prisões dos guerrilheiros na Serra do Caparaó. 

Deste material, podemos tecer algumas conclusões sobre o que foi veiculado no jornal 

sobre a tentativa de foco guerrilheiro. Primeiramente, nos noticiários de 1967 é evidente a 

tentativa de apagamento do ocorrido em Caparaó. Isso pode ser visto através das seguidas 

publicações que expressam as versões das autoridades militares. Dessa maneira, a partir dos 

primeiros noticiários temos os esclarecimentos do governo em relação ao ocorrido através de 

entrevistas com ministros, fala de assessores e declarações extraoficiais de pessoas ligadas a 

essas autoridades. Exemplo disso são duas matérias intituladas ―Os presos de Caparaó não 

representavam perigo à Segurança Nacional‖ 
136

 e ―O governo diz que foi uma ação isolada e 

que não teve nenhum apoio do povo, visto que a população local denunciou várias vezes a 

presença do grupo.‖ 
137

 

 Outro ponto abordado são as questões geográficas da Serra do Caparaó e seu entorno 

enquanto lugar estratégico para uma guerrilha. 
138

 Consta que desde antes do golpe de 1964 a 

localidade já era vista como um ponto de resistência dos militares que tentasse destituir Jango, 

além de ser um local de treinamento da Polícia Militar de Minas Gerais. Na mesma página da 

matéria de 4 de abril de 1967 mencionada acima há um mapa detalhado da localização e dos 

pontos principais da serra (Figura 1). É dada ênfase a Caparaó como um lugar ideal, de acordo 

com as teorias, para essa tática, possuindo facilidade para fuga, perseguição, distância e 

proteção, por ser um local de mata fechada. 

 O movimento aparece bem detalhado na edição de 4 de abril, com notícias e menções 

no editorial e na Coluna do Castello.
139

 São apresentadas como foram as prisões, quem eram 

os guerrilheiros, a localização, a perseguição, ligações com outros grupos, caracterização do 

líder, Amadeu Felipe e alguns antecedentes. 
140

 Essa profusão de dados se insere na prática 

jornalística costumeira de procura pela informação. No entanto, não consta o nome do grupo, 
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o Movimento Nacional Revolucionário (MNR), talvez por desconhecimento, por não 

necessidade de veiculação, ou ainda – e talvez mais importante – como forma de construir a 

versão de que se existe um ―inimigo‖ do regime ele é ainda assim irrelevante, insignificante e 

que nem nome possui, um grupo desarticulado em vários sentidos. De tal maneira, se elabora 

na leitura das notícias uma imagem de um grupo ao mesmo tempo sem perspectiva política, 

mas armado, que não é um contraponto ao regime – portanto próximo do crime comum. 

 

 

 

 

 

Podemos verificar certa afirmação do ―desconhecimento‖ das autoridades militares 

sobre as prisões. Em versões extraoficiais ligadas ao Ministério do Exército as notícias de que 

havia um movimento armado em Caparaó são desmentidas 
141

, e que isso seria ruim para a 

imagem do país. Aqueles homens presos seriam apenas ―bandoleiros primários‖. 
142

 

É possível perceber a ridicularização do evento, principalmente pelo fato de serem 

poucas pessoas envolvidas em um movimento de guerrilha: ―Exército considera ridículo que 
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Figura 1. Mapa da localização geográfica dos guerrilheiros. Jornal do Brasil. 4 de 

abril de 1967. 
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só oito façam guerrilha‖ 
143

 Diversas vezes, autoridades militares afirmam nas fontes que as 

prisões e os motivos para as mesmas eram apenas um problema regional que já estava sendo 

resolvido pela PM. E mais adiante, o jornal mostra que equipes de militares vão até a região 

para fazer uma ―limpeza do local‖ 
144

.  

No entanto, na Coluna do Castello é afirmado que o presidente Costa e Silva seria 

capaz de ―desarmar qualquer coisa até os Guerrilheiros da Serra do Caparaó.‖ 
145

 O que 

indicava o ―poder‖ do governo sobre os opositores ao mesmo tempo em que acabava por 

apresentar o movimento armado como perigoso e, portanto, mais ameaçador do que deixava 

transparecer o noticiário e as versões oficiais que o JB veiculava nesta seção do jornal. 

Sobre o líder Amadeu Felipe, podemos dizer que através das mesmas notícias as 

causas que levaram ao fim a guerrilha são apresentadas. A ―peste negra‖ que atingiu o grupo 

aparece com relativo destaque e até mesmo como fator principal para o desfecho e prisão do 

grupo de ex-militares na Serra do Caparaó. Em razão das condições críticas de sobrevivência, 

o surgimento de doenças foi tido como iminente. A presença de ratos na serra e o mau 

armazenamento dos suprimentos alimentícios podem explicar o fato de que alguns 

guerrilheiros foram acometidos pela peste bubônica,
146

 segundo os noticiários. Sem entrar no 

mérito das causas materiais do fracasso da guerrilha, que parecem fundamentais, a 

centralidade dada a elas no noticiário, compõe uma imagem de fragilidade e desorganização 

do grupo que, por contraste, fortalecia o regime, o qual não parecia se incomodar muito com a 

tentativa de luta armada. 

No material de análise também se percebe a associação dos presos com outros crimes 

e Inquéritos Policiais Militares. Sendo a maioria dos homens presos militares cassados após o 

golpe de 1964 era óbvia a implicação dos mesmos neste tipo de inquérito. No entanto, a 

divulgação de detalhes deste tipo nos noticiários que cobriram os eventos três anos depois 

precisa ser questionada. Seria talvez uma tentativa de influenciar a opinião pública sobre os 

indivíduos que participaram das movimentações em Caparaó? Afinal, nem todos eram 

militares. 

A presença de fotografias, mapas, charges (Figuras 2 e 3) contribui para a formação de 

discursos em relação aos significados da guerrilha. As charges, por exemplo, reduzem o 
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movimento a uma mera ação isolada e de pouco significado, construção feita por meio de 

ironia e ridicularização do evento. 
147

 As fotografias permitem a visualização da localidade, 

dos presos, do material apreendido, das tropas, dos moradores.  
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Figura 3. Charge de Lan. Jornal do Brasil. 7 de abril de 1967. 

Figura 2. Charge de Lan. Jornal do Brasil. 5 de abril de 

1967. 



 

55 
 

A partir desta cobertura inicial, o destaque fica em torno da presença das Forças 

Armadas na Serra do Caparaó. Ocorrem bombardeios e intensas buscas na região. No entanto, 

o grupo de guerrilheiros já estava sob custódia da justiça. Neste sentido temos uma 

ambiguidade da demonstração do poderia militar. Mesmo que as ações do Exército fossem 

somente exibição de força, é possível que os jornalistas não tivessem noção da presença ou 

ausência de mais guerrilheiros, de forma que as notícias sobre essas ações permitia que se 

interpretasse tanto o comprometimento do regime na luta contra a ―subversão‖ quanto o 

reforço de uma mensagem distinta daquela presença nas notícias sobre a facilidade com que 

os guerrilheiros haviam sido detidos e sua condição fraca de saúde – ou seja, que a guerrilha 

realmente era uma ameaça séria.  

As buscas terminam em 16 de abril de 1967 de acordo com o periódico.  Já a partir de 

maio os noticiários são sobre alguns desdobramentos do ocorrido em abril do mesmo ano. 

Questões sobre os julgamentos e penas a serem cumpridas, sobre os líderes e a associação de 

Leonel Brizola à Guerrilha se sucedem. Tal figura tem grande destaque a partir do surgimento 

de seu nome nos debates entre parlamentares em Brasília e nos inquéritos policiais militares. 

Os homens foram presos sem combate direto com as forças militares, principalmente 

por conta de uma série de denúncias feitas pela população local: 

 

Com o início das atividades no alto da serra, os guerrilheiros gerariam 

desconfiança e medo entre a população local. Vestindo-se de forma diferente 

dos habitantes que residiam nas proximidades da serra do Caparaó, os 

militantes do MNR evitavam o contato. Foram observados por moradores da 

região quando locomoviam ou montavam acampamento, muitas das vezes 

sendo vistos portando armas pesadas. Quando visitavam as comunidades no 

entorno da serra, adquiriam mantimentos em quantidade muito superior ao 

que era comum entre os nativos naquele período. 
148

 

 

Portanto, um ponto que chama atenção, inclusive como citado no trabalho das fontes 

aqui, é o caráter de importância dado à guerrilha. A repressão à Caparaó se deu primeiro pela 

Polícia Militar de Minas Gerais, depois pelo Exército que movimentou dez mil soldados na 

região, a Aeronáutica que mandou dezenas de aviões e ainda o Centro de Informações da 

Marinha (CENIMAR) também esteve mobilizado na serra. 
149

 De acordo com Rollemberg, 

 

A desproporção entre as forças inimigas, vista na repressão à Caparaó, por si 

só, é significativa e nos ajuda a compreender a importância que foi dada à 
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guerrilha, tanto por segmentos da esquerda quanto pela direita, 

superdimensionando sua capacidade de subverter a ordem. 
150

 

 

Além das problemáticas que cercaram a guerrilha de Caparaó, um dos fatores para sua 

não deflagração ultrapassa os fatores técnicos e geográficos que caracterizam a região da 

serra, e diz respeito principalmente às condições políticas. Não existia um trabalho de bases 

políticas organizadas na região, não era uma localidade de conflitos sociais, o que é 

fundamental à concretização de uma guerrilha. 
151

 Naquele momento, a região era marcada 

pela escassez de recursos, a agricultura era atividade econômica predominante. Além disso, a 

população possui baixo nível de escolaridade e quase nenhuma formação política. 
152

 

Como pode ser observado através da análise das fontes até aqui, a representação da 

Guerrilha na Serra do Caparaó na grande imprensa brasileira é marcada por detalhes, relativo 

espaço nas páginas, presença de imagens e matérias com correspondentes no local. O mês de 

maior destaque ao evento foi o próprio mês de abril.  

E mediante as análises feitas, podemos inferir que JB deu bastante destaque e espaço 

aos acontecimentos. Detalhes, fotografias, produção de outros textos jornalísticos ligados ao 

evento para além dos noticiários são pertinentes em todo o recorte de análise. Nesse primeiro 

momento, o de ocorrência das prisões, percebe-se a intensa reprodução de fotografias, o que 

contribui para a compreensão e divulgação dos eventos em mais de uma categoria. De um 

lado há a reprodução de informações quanto a fraqueza dos guerrilheiros e sua incapacidade 

de gerar apoio popular. Seu isolamento é bem destacado na constância com que o JB trata da 

região como uma área desconhecida, distante e de difícil acesso, entre outros elementos. Por 

outro lado, segue-se a reprodução de elementos que levavam a crer que o governo tratava o 

assunto com muita seriedade e preocupação. 

O assunto também foi abordado várias vezes na capa, praticamente em todas as 

edições, sejam como manchete principal da pagina, ou como assunto secundário. Por isso a 

preocupação das autoridades militares nas noticias - que os próprios classificavam como falsa 

e que gerariam um clima artificial de crise no país - e ao mesmo tempo a necessidade das 

mesmas em demonstrar a capacidade e poder do governo militar em esgotar as oposições. 

 

 

2.3: Outras representações sobre luta armada no Jornal do Brasil  
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O JB reconhece a ação nacional de grupos de guerrilha e caracteriza tais ações como 

―atividade subversiva‖ e reconhece a luta armada como tática comunista, como pode ser visto 

em noticiário do dia 01 de setembro de 1967 com o seguinte título ―DPF descobre guerrilhas 

em Goiás e prende 20 agricultores.‖ 
153

  

Outro tema recorrente foi o congresso da Organização Latino-Americana de 

Solidariedade – OLAS. Em noticiário intitulado ―Cuba reunirá a 28 cúpula da subversão‖ 
154

, 

o JB caracteriza os principais pontos que nortearam o evento e suas finalidades:‖ a luta 

revolucionária anti-imperialista na América Latina; posição e ação comum frente à 

intervenção político-militar e a penetração econômica do imperialismo na América Latina; 

solidariedade aos povos latino-americanos nas lutas de libertação nacional e o 

estabelecimento do estatuto da Organização Latino-Americana de Solidariedade.‖ 
155

 Já a 

partir desses noticiários é possível perceber o reconhecimento de movimentos revolucionários 

em toda a América Latina, diante do domínio político e militar instaurados em vários desses 

países. Mais uma vez, a imagem de uma grande ameaça ao regime e ao país acabava por ser 

reforçada. 

No JB em noticiário do dia 11 de outubro de 1967 a morte de Che Guevara ganha 

imponente destaque. Na forma de um dossiê a notícia ocupa nada menos que quatro páginas e 

em uma delas a notícia com o título ―América dos rebeldes‖ 
156

 merece destaque nos termos 

dessa pesquisa. O assunto da reportagem são os movimentos revolucionários do continente 

americano, e há também a caracterização da formação desses movimentos, afirmando que 

poucos deles possuem um líder formal, como Fidel Castro em Cuba. Além disso, e mais 

significativo, foi a análise feita das dissidências da esquerda em países da América Latina, 

como Bolívia e Venezuela. Não há citação da situação da esquerda brasileira e suas 

dissidências, tão significativas nesse momento como aponta a historiografia. Esse fato nos 

leva a pensar o porquê de tal omissão ao discutir as esquerdas. 

Em noticiário do dia 02 de setembro de 1967, o JB discorre sobre um suposto 

movimento guerrilheiro em Uberlândia
157

, em que são citadas organizações de esquerda, o PC 

do B e a REDE descrevendo os participantes do movimento como indivíduos ―de índole 
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subversiva e atentam contra a segurança do país‖ 
158

. Há certo detalhamento dos 

acontecimentos contidos em boa parte da página, que demonstra a relevância do movimento 

dentro do contexto político do momento, além de caracterizar o movimento como subversivo 

e terrorista. Esse ponto de vista condiz com o que a historiografia já apontou sobre como as 

ações de organizações de esquerda eram vistas pela sociedade através das representações 

vinculadas por órgãos formadores de opinião pública, como a imprensa. A partir desses 

noticiários podemos perceber certo reconhecimento de diversos grupos dentro do movimento 

de esquerda, mas esses, de acordo com os noticiários, fariam parte de uma organização 

nacional com um objetivo comum. Ou seja, mais do que apenas dar informações e 

contextualizar a luta armada no contexto de efervescência latino-americana, esta abordagem 

reproduzia elementos da caracterização desta luta pelo regime. No entanto, nem sempre o 

jornal seguia esta linha, o que demonstra que neste período, tido como de apoio moderado do 

veículo aos primeiros governos militares, não implicava em que ele se portasse como mero 

reprodutor da posição destes governos e, como veremos abaixo, podia também elaborar um 

noticiário em que os guerrilheiros emergiam como indivíduos – o que os humanizava – e 

como contendo lideranças que possuíam um pensamento mais elaborado e articulado. 

Em 27 de julho de 1968 o JB reproduz um texto escrito pela Ação Popular (AP) sobre 

suas mudanças políticas. Com o título ―A Ação Popular engrossa as fileiras do PCBR e do 

POC‖ 
159

 o jornal apresenta todo o texto ―A alternativa Revolucionária‖ em que a AP 

comunica que está em fase de mudanças, uma parte estaria apoiando o PCBR e outra o POC, 

duas formações são oriundas do PCB. A veiculação desse artigo demonstra que a imprensa 

tinha ciência de que os grupos de oposição estriam passando por cisões e mudanças, 

especificamente por conta da opção pela luta armada de muitas organizações no final de 1967.  

No dia 15 de setembro de 1968 o JB reproduziu um texto completo de Carlos 

Marighella no 1° caderno dessa edição (Figura 4). O texto ocupa toda a página 20 e tem como 

título ―Algumas questões sobre as guerrilhas no Brasil‖. O texto é bem detalhado e 

explicativo, todo composto por tópicos e itens, como ―A estratégia global da guerrilha‖, 

―Planejamento e preparação para a guerrilha‖, ―Quanto aos objetivos políticos‖, ―O 

crescimento político da guerrilha‖, ―Criação do Exército Revolucionário‖. Pela exposição dos 

tópicos podemos perceber que é um texto franco, aberto, e teórico sobre aquilo que viria a ser 

ou poderia ser o movimento de guerrilha no Brasil na perspectiva de Marighella. Escrito por 

um representante que, sem dúvidas, tinha um peso político. No alto da página aparece o único 
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trecho escrito pelo jornal, já que toda a página é ocupada pela reprodução do texto, o título: 

―Marighella apresenta guerrilha rural como tática certa de luta‖. Além disso, abaixo do título 

aparece uma fotografia de Che Guevara em que ele está de frente e aparentemente foi tirada 

durante uma conversa. A legenda também foi escrita por Marighella ―(...) exemplo de 

guerrilheiro heroico‖. Ao tratar de temas como táticas e estratégias de guerrilha, imperialismo, 

América Latina e EUA, Marighella aborda a guerrilha de forma tão específica que precisamos 

demarcar o quanto isso significou em um período que antecede o AI-5. Utilizar-se um tema 

que poderia seria tão caro posteriormente e que foi escrito por uma figura que se tornou a 

mais perseguida em menos de um ano depois, nos leva a refletir sobre os limites que o AI-5 e 

a censura política viriam a colocar na imprensa. Essa publicação veio inclusive com uma 

chamada na capa da referida edição 
160

 com o título ―Guerrilha no Brasil‖, e já reproduz partes 

do texto. Podemos verificar que o JB deu certo destaque para o tema e para o autor, visto que 

ocupou toda a página com a reprodução do texto na íntegra. 
161

 

 

 

 

 

Como pode ser observado através da análise das fontes até aqui, a representação dos 

grupos de esquerda na grande imprensa brasileira no período 1967-1968 é marcada por certa 

homogeneização das ―esquerdas‖ brasileiras, se compararmos isso a anos posteriores, como 

será apresentado mais à frente. Esses apontamentos não significam que a grande imprensa 

desconhecia essa diversidade da esquerda, mas que não julgaram necessário publicar tal 

perspectiva, ou ainda, possuíam algum impedimento à possibilidade de retratar esses grupos 

nos noticiários. A explanação desses grupos condensados em um único bloco, a ―oposição‖ 

ou ―subversivos‖ poderia ser considerado suficiente. Ainda é preciso lembrar que o 

                                                           
160

 JB, 15 de setembro de 1968. 
161

 Além da referida publicação de Marighella toda aquela edição possui outras referências ao comunismo de 

maneira geral, como noticiários e textos. 

Figura 4. Detalhe do Caderno Especial com texto de Carlos Marighella. Jornal do Brasil. 15 de 

setembro de 1968. 
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posicionamento político dos jornais não envolvia necessariamente essa decantação de todas as 

organizações de esquerdas constituídas após a década de 1960.  

Desse modo, podemos considerar também que poderia existir ideia de que 

essencialmente o Estado classificava toda a oposição como ―subversiva‖, ―guerrilheira‖ ou 

―terrorista‖, o que criava uma sinonímia entre estes termos, e o jornal, mais uma vez, como 

formador de opinião pública, refletiria isso em suas publicações. Mesmo dado o quadro do 

não podemos deixar espaços de compreensão entre as ideias de empresas jornalísticas e a 

condução de censura por parte do Estado. A homogeneização dos grupos de esquerda é 

marcante nas representações da grande imprensa no Brasil em 1967. Todavia, como vimos, 

nem sempre isso significava que a luta armada era desumanizada. 
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CAPÍTULO 3 – Limites à imprensa: o AI-5 e as formas de censura na grande imprensa 

 

Neste capítulo abordaremos as relações entre a imprensa e a ditadura tendo como 

centro a censura política. A censura representa um dos eixos centrais deste trabalho, e esta é 

uma temática que nos remete diretamente à repressão da ditadura, mas compreendê-la envolve 

questões complexas que vão além da proibição de determinados noticiários, do veto a músicas 

ou a peças teatrais. A censura pode assumir diferentes formas de criação e aplicação, e 

durante este período foi o que se sucedeu. Por isso é primordial para esse trabalho apresentar 

algumas discussões que perpassam esse eixo temático e fundamental.  

A censura política aos jornais da grande imprensa foi estudada por diversos 

pesquisadores e pesquisadoras, e através de seus trabalhos foi possível entender pontos 

essenciais que tangem uma das principais formas de repressão da ditadura. A pesquisa de 

Beatriz Kushnir no livro ―Cães de Guarda: jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 

1988” e o trabalho de Maria Aparecida de Aquino, ―Censura, Imprensa, Estado Autoritário 

(1968-1978): o exercício cotidiano da dominação e da resistência - O Estado de São Paulo e 

Movimento‖ são análises fundamentais neste campo de estudo, inclusive para esta pesquisa.  

Desse modo, versaremos sobre o impacto dos mecanismos de cerceamento da 

imprensa brasileira a partir do final de 1968. Faremos um percurso na historia política 

brasileira a partir deste momento de controle do Estado em diversos âmbitos, enfatizando as 

limitações aos veículos impressos. Os principais temas a serem tratados aqui são: censura e 

autocensura em todos os seus sentidos e a ―sobrevivência‖ dos periódicos em condições de 

ditadura. 

 

 

3.1: Algumas considerações sobre a história política brasileira sob a ordem do AI – 5 

 

Discutir a censura durante a ditadura implica diretamente na compreensão do quadro 

político após as transformações que ocorreram com a instauração do AI-5 em 13 de dezembro 

de 1968. Neste cenário situa-se o papel da grande imprensa, neste caso, o Jornal do Brasil 

dentro da ditadura.  

O emblemático AI-5 e seus significados ecoam sobre aspectos como o da censura, 

percebida enquanto ferramenta crucial do aparelho repressivo construído pelos governos 
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militares. O próprio ano de 1968 é tido como marco dentro do governo instaurado no Brasil 

em 1964.  

Ao analisarmos todo o período da ditadura brasileira, é observada a criação de 

mecanismos de governabilidade que garantiram o tipo de modelo político governamental 

pretendido pelos que estavam no poder. Desse modo, os Atos Institucionais são entendidos 

como uma dessas ferramentas, neste momento, principalmente o Ato Institucional Número 5.  

Desde 1964, a ditadura foi marcada pela violência, no entanto a partir de 1968 essa violência 

ganhou muito mais espaço e todo um sistema repressivo foi construído. 
162

  

O fim do governo de Castello Branco, a insatisfação da classe media - que havia 

apoiado o golpe - com a elevação do custo de vida e o início de um governo de linha dura 

através do presidente Costa e Silva, são explicativos de algumas das condições políticas 

daquele momento, 
163

  

 

Isso criou uma atmosfera propícia às manifestações sociais de oposição ao 

regime, que se intensificaram ao longo de 1968. Este foi um ano marcante na 

história recente do Brasil, sendo surpreendente a série de eventos chocantes 

que aconteceu: assassinatos de estudantes pela repressão, assassinatos de 

militares estrangeiros pela esquerda, prisão do ex-presidente da República 

Jânio Quadros, ataques a espetáculos teatrais com sequestro e espancamento 

de artistas, entre outros. 
164

 

 

 

Outros eventos, sem dúvidas, definiram o que foi 1968, as muitas mobilizações, a 

famosa Passeata dos Cem Mil, as mobilizações pela morte do estudante secundarista Edson 

Luís, as greves em Osasco (SP) e Contagem (MG) 
165

, sem contar as inúmeras prisões 

arbitrárias.  Carlos Fico chama a atenção para as ações armadas da esquerda naquele ano,  

 

Esse ano também foi marcado pelo início das ações armadas promovidas 

pela esquerda revolucionária: em junho, a organização Vanguarda a Popular 

Revolucionária (VPR) conseguiu roubar armas do Hospital Militar, em São 

Paulo; um soldado, Mário Kozel Filho, morreu durante um atentado à bomba 

promovido por militantes da esquerda contra o muro do Quartel-general do 

II Exército, também em São Paulo; em julho, o major do exército alemão 

Edward von Westernhagen foi assassinado no Rio de Janeiro pelo Comando 

de Libertação Nacional (Colina), que o confundiu com o capitão boliviano 

Gary Prado, responsável pela prisão do revolucionário cubano Che Guevara; 
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em outubro, o capitão norte-americano Charles Chandler, que fazia um curso 

no Brasil, foi assassinado pela esquerda. 
166

 

 

Esses e outros fatos fazem parte do ambiente de tensões que antecederam o AI-5, 

publicado um dia após a votação parlamentar que não puniu o deputado Márcio Moreira 

Alves, no caso em que o mesmo fez um discurso na Câmara incitando um boicote à parada 

militar no dia da Independência. O Ato Institucional de número 5 suspendia direitos 

constitucionais, extinguia liberdades democráticas, não havia data de vigência e fechava o 

Congresso Nacional por tempo indeterminado. 
167

 De acordo com Maria Aparecida de 

Aquino,  

 

A edição do AI-5 representa, para o regime inaugurado em 1964, uma 

guinada de posição. A partir desse momento, com o endurecimento político 

propugnado pelo Ato, torna-se claro que as rédeas da condução do país, no 

âmbito militar, haviam mudado definitivamente de posição. Deixando de 

lado os atritos, presentes nos governos de Castelo Branco e de Costa e Silva, 

entre as alas militares da ―Sorbonne‖ e da ―linha- dura‖, passava a haver 

agora claro predomínio destes últimos. No setor das comunicações, e na 

imprensa escrita em particular, as mudanças não demoraram a se fazer sentir. 
168

 

   

Desse modo as razões que levaram ao AI-5 não foram somente em função da reação à 

conjuntura do ano de 1968. Como aponta Carlos Fico,  

 

O discurso oficial dizia que o ato era uma reação às manifestações de 1968 e 

ao discurso de Márcio Moreira Alves, mas, na verdade, ele expressou a 

vitória da linha dura, que, havia muito tempo, vinha demandando a retomada 

da ―operação limpeza‖. O que movia esses militares radicais era uma espécie 

de ―utopia autoritária" segundo a qual o Brasil só se tornaria uma ―grande 

potência‖ se eliminasse a subversão e a corrupção que eles entendiam 

marcar, sobretudo, os políticos civis. Para tanto, seria preciso cassar mais 

mandatos de parlamentares, suspender direitos políticos de outros civis e 

prender quem fizesse oposição. 
169
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Em um artigo recente 
170

 o historiador Rodrigo Patto Sá Motta apresenta as 

motivações para a imposição do AI-5 em 1968. Segundo seus resultados, ―o novo ato autoritá-

rio se prestava não apenas a intensificar a repressão sobre a esquerda, mas, sobretudo, para 

enquadrar os dissidentes nas próprias hostes da ditadura.‖ 
171

 Ou seja, os civis e militares que 

tendo apoiado o golpe ainda defendiam a manutenção de certas liberdades, instituições e até 

toleravam certa oposição ao governo. 

Dentre os inúmeros significados e consequências desse Ato Institucional, já 

mencionado aqui, outro ponto igualmente fundamental é o fato de ―após o fatídico 13 de 

dezembro de 1968 a ditadura se tornou mais militar, mais autoritária, e reduziu o espaço para 

a atuação de aliados civis, embora estes continuassem presentes, só que agora em posição 

ainda mais subalterna.‖ 
172

 

Segundo Motta, além disso,  

 

outro aspecto chave na caracterização do AI-5 como um marco é a violência 

repressiva, que aumentou exponencialmente após dezembro de 1968, como é 

visível nos registros de mortos, torturados, desaparecidos etc. Claro que o 

incremento da violência tem relação também com o ativismo da oposição 

armada, cujas ações tornaram-se mais agudas e encontraram resposta 

violenta do Estado. Porém, a responsabilidade pelo aumento da repressão 

não pode ser imputada às suas vítimas. A maré montante da repressão estatal 

decorreu do surgimento de um marco institucional que estimulava os agentes 

públicos à violência. Pode-se dizer que o novo Ato Institucional liberou as 

feras, que saíram à caça (e à cassa) com apetite ainda maior do que em 1964. 
173

 
 

O que se tinha era um ambiente de intensa violência e repressão. Partindo da análise de 

documentos diplomáticos norte-americanos, Motta verificou que as motivações da edição do AI-5 foram 

internas e possuíam razões políticas. 
174

 Internas, porque não houve apoio internacional ao fortalecimento e 

crescimento do poder do governo militar e políticas porque a economia teve menos importância aqui, já que 

o contexto era positivo. Mas é preciso considerar que havia sim um fator internacional para conter o avanço 

da radicalização da esquerda e havia aqueles que poderiam ser beneficiar economicamente com o AI-5, 

como empresários, por exemplo. 
175

 

Rodrigo Patto Sá Motta afirma que,  
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O AI-5 forneceu ao Estado meios para punir e enquadrar lideranças e seg-

mentos rebeldes do seu próprio campo, como parlamentares, juízes e a 

imprensa. Significativamente, alguns deles só então começaram a perceber 

aquele regime político como uma ditadura, tendo passado ao campo da 

oposição ou se tornado apoiadores críticos do regime militar. 
176

 

 
Se pensarmos a imprensa nesta concepção de transformações ocorridas após o AI-5 percebemos o 

quanto ela foi um ator social que teve sua relação com o Estado autoritário marcada por mutações, apoios, 

críticas, consensos e consentimento.  

 

 

3.2: Formas de censura à imprensa: legalidade, legitimidade e institucionalidade 

 

A censura é um tema que de imediato já nos remete ao controle, seja ao limitar um 

noticiário, uma peça de teatral ou uma fala de alguém. De fato a censura se refere a isso, mas 

não somente. Neste tópico buscaremos mostrar o quadro que caracterizou a censura política 

que ocorreu no Brasil após 1968 e suas faces.  

Marcelo Ridenti destaca que ―qualquer regime só pode durar ao longo do tempo se 

construir alguma base de legitimidade.‖ 
177

 A partir dessa afirmação percebe-se o quanto a 

sustentação de um regime autoritário está intimamente ligada a fatores diversos para além da 

força militar, como o apoio de setores sociais, entre eles a imprensa.  

Pensando a partir desse ângulo podemos colocar as relações entre sociedade e a 

ditadura. Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat em seu trabalho sobre a construção 

social dos regimes autoritários na América Latina no século XX 
178

 apresenta uma perspectiva 

de investigação de regimes autoritários que se encaixa muito bem nesta pesquisa e que 

contribuiu para as análises feitas aqui e que serão apresentadas no próximo capítulo. O ponto 

central é caracterizar a ditadura e os regimes autoritários como um produto social. 

Ao refletir sobre esses processos - experiências autoritárias, ditatoriais – a sociedade 

visualiza suas relações com o Estado, o que por vezes se torna um processo desconfortável. E 

é quando ela se percebe como parte dele. 
179

 Esse argumento se justifica porque,  
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as dicotomias estritas, frequentes a princípio, como colaboracionismo ou 

resistência, deram lugar a um quadro mais complexo e fino de muitas 

relações possíveis das sociedades com os regimes autoritários e ditatoriais. 

Nele aparecem as ambivalências, estranhas aos maniqueísmos estranhos aos 

humanos, ambivalências que revelam, ao contrário, as duplicidades 

formatadas nos moldes dos homens e mulheres. 
180

 

 

Esse é um ponto fundamental, pois se destaca as incoerências da sociedade, neste caso 

indo ademais da relação opressor e oprimido, por si só. No caso do Brasil, os estudos sobre a 

ditadura 1964-1985 privilegiaram principalmente análises com foco no próprio regime, na 

repressão e nas resistências. Mas então é preciso compreender como a ditadura durou 21 anos. 

181
 Essa constatação nos força a engloba a sociedade como agente que possibilitou a 

longevidade do regime.  

Os estudos sobre a repressão são voltados para a denúncia – de diversas formas – da 

ditadura, da tortura, dos centros de tortura, o que foi fundamental para processos como o da 

redemocratização. Há pouco tempo iniciaram-se estudos sobre quem eram os torturadores, por 

exemplo, no sentido de humaniza-los e dizer que a barbárie foi feita por seres humanos e não 

por monstros. 
182

 Ainda sobre os debates historiográficos neste campo, as autoras colocam 

uma discussão que tem crescido na historiografia latino-americana, o quanto a violência 

política era clandestina, visto que muito dos centros de tortura estavam em perímetro urbano, 

por vezes em localidades movimentadas. É questionada a indiferença e o silencio da 

sociedade diante das violências desses períodos, e também na atualidade, diante da violência 

policial. 
183

 

Outro ponto importante é o fato da resistência a ditaduras e regimes autoritários serem 

supervalorizada dentro do século XX, o que não quer dizer que esses movimentos não foram 

importantes, é que isso ocasiona um destaque menor para as noções de consenso e 

consentimento nestes períodos. 
184

 Apoiar um governo autoritário não é o mesmo que 

defendê-lo. Para as autoras isso é uma crença ainda persistente. Não quer dizer que as pessoas 

apoiam as práticas de um tirano, por exemplo. ―São os valores e as referencias, as culturas 

políticas que marcaram as escolhas, sinalizando relações de identidade e consentimento, 

criando consensos, ainda que com o autoritarismo.‖ 
185

 Compreender como ―os consensos 

foram criados; como as acomodações de interesses fizeram-se em regimes autoritários através 
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de mecanismos traduzidos em ganhos materiais e/ou simbólicos para as sociedades‖ 
186

 é 

fundamental para as autoras e para esse estudo. 

Outra investigação importante para as pesquisas que buscam compreender as relações 

entre Estado autoritário e a imprensa escrita no Brasil é a de Maria aparecida de Aquino 
187

, 

segundo a autora é preciso ter em mente que muitas questões deste tema são permeadas e 

formadas pela memória social.
188

 A primeira delas seria atentar-se que a censura não foi ―um 

exercício unilinear‖ 
189

, nem distante e impessoal. A segunda, que o Estado não era livre de 

contradições e sim marcado por interesses. E em terceiro, devemos atentar para a construção 

de uma imagem da imprensa como ―vítima algoz da censura‖. 
190

 Estes questionamentos 

fazem parte de um debate que visa ampliar a compressão sobre a imprensa enquanto sujeito.  

De certa forma, práticas de censura sempre estiveram presentes em locais sociais, 

como a imprensa. No entanto, em dois períodos da história do Brasil a censura foi utilizada de 

maneira constante: primeiro no Estado Novo e depois a partir da instauração do governo 

militar em 1964. 
191

 

Em relação à institucionalidade desse mecanismo de repressão, ―o marco de uma 

censura política lentamente institucionalizada é estabelecido a partir de 13 de dezembro de 

1968, data da edição do AI-5.‖ 
192

 Antes disso, no período entre 1964 e 1968 sabemos que o 

governo já praticava atos repressivos contra a imprensa e contra jornalistas. 
193

 Como por 

exemplo, o jornal Tribuna da Imprensa que desde outubro de 1968 estava sob censura prévia. 

194
  Logo em seguida ao AI-5 temos o simbólico caso do próprio Jornal do Brasil que teve a 

edição do dia 14 de dezembro de 1968 vistoriada e uma nota não entregue, a que dizia 

―Ontem, foi o dia dos cegos‖ em alusão ao dia de Santa Luzia, padroeira dos cegos, e mesmo 

dia da instauração do AI-5, foi publicada naquele dia 14, 
195

 

 

Além deste fato, os oficiais censores não se aperceberam de dois elementos 

que trouxeram grande repercussão. O primeiro inserido no alto, ao lado 

esquerdo do título – Alberto Dines (editor-chefe na época) tivera a ideia de 

comentar o tempo nos seguintes termos: ―Tempo negro. Temperatura 

sufocante. O ar está irrespirável. O país está sendo varrido por fortes ventos. 
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Máx.: 38ºC, em Brasília; Mín.: 5ºC, nas Laranjeiras‖. A metáfora era óbvia. 

A referência do local dizia respeito aos dois centros em que se situou o 

Executivo na República (Palácio do Catete/Laranjeiras e Palácio do 

Planalto/Brasília). As marcas da temperatura representavam o AI-5 e o Ato 

Complementar número 38, publicado na mesma data (13 de dezembro) e que 

decretava o recesso do Congresso Nacional. 
196

 

 

 

Esse e outros exemplos nos mostram os significados do AI-5 e como ele representa um 

marco. 
197

 ―A partir de 13 de dezembro de 1968, a censura à imprensa escrita viveu períodos 

de maior ou menor intensidade e variou seu modo de atuação de acordo com cada periódico, a 

extensão de suas denúncias e com a intensidade de sua resistência.‖ 
198

 Aquino também 

apresenta a periodização da vigência da censura durante o Estado autoritário, entre 1968 e 

1975. 
199

 Em suas palavras,  

 

Em um primeiro momento, entre 1968 e 1975, a censura assume um caráter 

amplo, agindo indistintamente sobre todos os periódicos. De 1968 a 1972 

tem-se uma fase inicial em que há uma estruturação da censura, do ponto de 

vista legal e profissional, e em que o procedimento praticamente se restringe 

a telefonemas e bilhetes enviados às redações. Na segunda fase (de 1972 a 

1975) há uma radicalização da atuação censória, com a institucionalização 

da censura prévia aos órgãos de divulgação que oferecem resistência. 

Observa-se que em parte desse período o regime político recrudesce em 

termos repressivos, momento em que o controle do Executivo pertence aos 

militares identificados com a ―linha-dura‖. 
200

 

 

 

As formas de censura de acordo coma a autora seriam a censura empresarial e a 

censura política. A censura empresarial seria aquela que se baseava em questões econômicas. 

Era oriunda de pressões de determinados grupos que tinham seus interesses representados 

pelos donos de jornais e anunciantes, pois a publicidade é fundamental para os periódicos. 
201

 

A censura política – determinante na pesquisa histórica, por ter um marco político e seus 

condicionantes determinados pela conjuntura – seria,  

 

 a que vigora em um momento histórico preciso e determinado, atuando de 

forma externa em relação às redações dos periódicos: trata-se da censura 

política, exercida pelo Estado que, para proteger seus interesses, interfere na 
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divulgação de informações, determinando o que pode ou não ser 

veiculado.
202

  

 

Igualmente importante é compreender como se dava a censura propriamente dita nos 

jornais. De acordo com a autora seriam duas formas: a primeira seria por meio de 

telefonemas, ordens escritas, ambos anônimos ou não. A outra seria por meio de acordos com 

os proprietários de jornais ou por meio da censura prévia. 
203

 Esses acordos eram para decidir 

o que seria ou não publicado e implicava na autocensura. Na autocensura,  

 

o papel censório é transferido do Estado para a direção do órgão de 

divulgação, que assume a função de comunicar a seus repórteres o que 

podem ou não escrever. A autocensura diz respeito à aceitação, por parte das 

direções e de todos aqueles ligados na produção das matérias, das ordens 

transmitidas pelos organismos governamentais, o que não se pode afirmar 

com certeza, uma vez que nem sempre era explicitado de onde vinha 

exatamente a ordem. 
204

 

 

Hélio Fernandes, da Tribuna da Imprensa, disse que após 1964 houve mais 

autocensura do que censura, pois assim decide-se o que é ou não de interesse da empresa ser 

publicado. 
205

 Sobre o JB outro relato merece destaque,  

 

Carlos Lemos, em entrevista, ao responder porque o Jornal do Brasil optara 

pela aceitação da censura e não pela resistência, disse que a filosofia do 

jornal sempre foi a de não enfrentar a censura, para poder noticiar o máximo 

possível por vias indiretas. Apontou, como exemplo desse comportamento 

que considera um ―primor‖, a ―Coluna do Castello‖ que durante todos os 

anos de censura utilizou de subterfúgios para comunicar, nas entrelinhas, o 

que estava proibido. 
206

 

 

Já a censura prévia se deu nos periódicos que não aceitavam as ordens. Esse tipo de 

censura ocorria por meio da presença de censores nas redações que faziam a leitura e 

selecionavam o que poderia ser publicado. 
207

 Também ocorria o envio de material para 

delegacia regional de Polícia Federal ou para Brasília. Esse modelo era aplicado em órgãos 

que não tivesse publicação diária ou para penalizar. 
208

 Ou seja, a censura assumia diferentes 

formas de aplicabilidade e efetivação.  
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Deste lado que busca compreender como a censura política se legitimou dentro do 

aparato do governo ditatorial, temos a análise da sua legalidade, isto é, como a censura se 

enquadrada legalmente. O trabalho de Lucas Borges de Carvalho faz uma análise do 

panorama jurídico da censura à imprensa na ditadura civil-militar. 
209

  

Segundo o autor a censura se organizou em dois campos institucionais durante a 

ditadura.  O primeiro deles seria o da moralidade da sociedade, e estava relacionado à 

pornografia e ao erotismo no cinema, teatro.
210

 ―Esse era o campo da tradicional censura de 

diversões públicas, legitimada pela Constituição de 1967 e pela Emenda nº 01/1969, como 

mecanismo de vigilância sobre as expressões culturais e de preservação da moral pública e 

dos bons costumes.‖ 
211

 E o segundo campo seria a censura à imprensa e diz respeito às 

atividades jornalísticas e publicações que estivessem relacionadas à ditadura e às autoridades, 

212
 ―como o relato de práticas de tortura e desaparecimentos, bem como do próprio 

funcionamento da censura à imprensa, cuja existência sempre foi negada pelas autoridades.‖ 

213
 

O ponto central do autor é,  

 

que a censura se constituiu como um mecanismo essencial de proteção aos 

pilares do regime autoritário, inserindo-se como parte relevante da Doutrina 

da Segurança Nacional, que concebia os meios de comunicação como 

espaços estratégicos para a formação e o direcionamento da opinião 

pública.
214

 

 

Para isso o autor parte de dois elementos:  

 

a censura à imprensa: (i) se baseou em uma legalidade ambígua, de 

fronteiras imprecisas entre o legal e o ilegal, marcada por práticas não 

oficializadas e sigilosas e por uma ausência de formalização expressa dos 

órgãos competentes para sua implementação; e (ii) ainda que com alguma 

resistência inicial, foi chancelada por decisões judiciais, em particular do 

Supremo Tribunal Federal – STF, que reconheceu a impossibilidade de 

contestação às proibições da censura, haja vista estarem acobertadas pelas 

normas do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. 
215
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Outra questão importante é a relação direta da censura com a Lei de Segurança 

Nacional. A Doutrina de Segurança Nacional e os conceitos que ela engloba, como o de 

“guerra total e permanente” 
216

 somados ao contexto daquele momento, o da Guerra Fria,
217

 

temos a criação do inimigo da nação, que vem a ser o comunismo. Nesse sentido a censura é 

um instrumento para detê-lo. O controle da opinião pública e dos meios de comunicação são 

indispensáveis a esta tarefa. 
218

 A Doutrina de Segurança Nacional justifica isso, nas palavras 

do autor:  

 

Como se pode observar, no âmbito da Doutrina da Segurança Nacional os 

meios de comunicação eram vistos como um espaço central no embate com 

o comunismo, dada a sua forte influência na formação da opinião pública. 

Segundo essa leitura, se não vigiados pelo Estado, os meios de comunicação 

poderiam veicular mensagens perniciosas, capazes de alimentar uma 

mudança nos padrões de comportamento ou uma maior incidência de 

contestações às autoridades e ao regime político então vigente. 
219

 

 

 

Isso nos mostra o quanto a censura era uma ferramenta fundamental para a 

manutenção da ditadura, principalmente em torno da construção de uma imagem positiva do 

governo militar. A presença do ―inimigo interno‖ contribui para a manutenção do poder, 
220

  

 

A censura política à imprensa, por isso, surge como um mecanismo 

estratégico, capaz de impor barreiras eficazes ao avanço do comunismo, ao 

silenciar vozes dissidentes e preservar a unidade do discurso oficial. Para 

tanto, era necessário sustentar juridicamente os mecanismos próprios da 

repressão à imprensa, ainda que, conforme veremos a seguir, fosse 

necessário se valer de práticas sigilosas e normas de exceção.
221

 

 

Por isso, compreender a Doutrina de Segurança Nacional abre caminhos para as 

análises historiográficas sobre censura durante a ditadura e sua legalidade.  

Outro ponto a ser destacado é que a censura política à imprensa era diferente da 

censura aos meios de entretenimento, devido a dois fatores: um seria o fato de a censura ser 

aplicada aos temas políticos e o outro seria a forma de organização da prática de censura à 

imprensa. Além disso, a censura à imprensa não era considerada legal e nem era reconhecida 
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publicamente pela ditadura. 
222

 Visto que a censura à imprensa não era legalizada, é preciso 

entender como funcionava e se articulava a repressão por meio da censura. Lucas Borges diz 

que,  

 

De forma geral, a censura prévia à imprensa foi operacionalizada mediante 

três mecanismos distintos: (i) presença de um censor na redação do veículo 

de imprensa; (ii) envio de matérias para a análise da polícia federal – nas 

Delegacias Regionais ou em Brasília – antes da publicação; e (iii) ordens 

emitidas por meio de bilhetinhos, telegramas e telefonemas indicando 

assuntos que não poderiam ser divulgados.
223

 

 

Assim, podemos perceber que as formas de censura poderiam variar, dado que em 

cada jornal ela ocorreu de determinada forma. Seja por meio da presença do censor na 

redação do jornal, pelo envio de matérias para análise das autoridades ou por meio de 

bilhetinhos. A censura assume várias expressões e aplicações que não estavam incluídas 

diretamente em leis. Como confirma o autor,  

 

Assim, no campo do controle sobre a imprensa, a censura se efetivou por 

meio de práticas não oficializadas e sigilosas, ao contrário do que ocorreu na 

esfera das diversões públicas, que se baseava em pareceres e em 

manifestações formais expedidas pelo corpo burocrático vinculado à Divisão 

de Censura. 
224

 

 

 

Mas é importante dizer que a repressão à imprensa era bem estruturada. Ela seguia 

regras e comandos determinados. 
225

 ―A censura política à imprensa obedecia a ordens 

centralizadas, proferidas por um núcleo institucional devidamente estabelecido. Nada havia de 

aleatório nas proibições efetuadas por meio dos telefonemas ou bilhetinhos encaminhados às 

redações.‖ 
226

 O cerceamento à imprensa não possuía nada de eventual e muito menos 

ocasional. 

De acordo com o autor havia uma brecha, uma ausência na legislação que validava a 

censura política. Na Constituição de 1967 a censura à imprensa só ocorreria em caso de 

estado de sítio – o que não aconteceu formalmente. O AI- 5, mesmo que abrisse espaço para 
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aplicação da censura não tinha nada em específico. De acordo com o autor, não existia nada 

na perspectiva formal que justificasse a censura à imprensa, 
227

 

 

O fato é que formalizar a censura à imprensa implicaria admitir e tornar 

pública a sua existência, seja pela instituição do estado de sítio, seja por um 

ato do Presidente da República em defesa da ―Revolução‖, como exigia o 

AI-5. E a publicidade, ainda que restrita, sempre traz algum grau de risco, ao 

qual as autoridades públicas, à época, não pareciam dispostas a se submeter, 

ao menos não sem que fossem provocadas a tanto. 
228

 

 

 

Esse ponto acima é fundamental, uma vez que assumir que havia censura política aos 

jornais abriria espaço para questionamentos sobre a ditadura. Portanto, a censura não cabia no 

âmbito do que era legal, pois se tornou ―uma prática institucional de exceção, que, fundada no 

AI-5 e na vontade soberana do Presidente da República, não estava submetida a mecanismos 

efetivos de controle judicial ou legislativo (...)‖ 
229

  A censura política funciona nos moldes de 

outros mecanismos de repressão da ditadura baseados em arbitrariedade e violações.  

Podemos discutir como se organizavam, então, as regras de funcionamento da censura. 

Um exemplo seriam os ―manuais de comportamento‖ enviados às redações dos jornais 

cariocas e paulistas no dia 13 de dezembro de 1968. O material aparece no livro de Beatriz 

Kushnir 
230

 e penso ser relevante reproduzi-lo aqui para contribuir na análise da efetivação e 

das formas de limitações à imprensa. 
231

 

 

Manual distribuído no Rio de Janeiro 

 

1. Objetivos da censura:  

a) obter da imprensa falada, escrita e televisiva o total respeito à Revolução de Março de 

1964, que é irreversível e visa à consolidação da democracia;  

b) evitar a divulgação de notícias tendenciosas, vagas ou falsas, que possam vir a trazer 

intranquilidade ao povo em geral.  

2. Normas:  

a) Não deverão ser divulgadas notícias que possam: 

 - propiciar o incitamento à luta de classes; 
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- desmoralizar o governo e as instituições;  

- veicular críticas aos atos institucionais; 

- veicular críticas aos atos complementares; 

- comprometer no exterior a imagem ordeira e econômica do Brasil;  

- veicular declarações, opiniões ou citações de cassados ou seus porta-vozes;  

- tumultuar os setores comerciais, financeiro e de produção;  

- estabelecer a desarmonia entre as forças armadas e entre os poderes da República 

ou a opinião pública; 

 - veicular notícias estudantis de natureza política;  

- veicular atividades subversivas, greves ou movimentos operários.  

4. Prescrições diversas:  

a) a infração das normas do n°3 implica a aplicação das sanções previstas em lei;  

b) os espaços censurados deverão ser preenchidos de forma a não modificar a estrutura da 

publicação ou programa;  

c) as presentes instruções entram em vigor no ato do recebimento, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Ass.: General de Brigada César Montagna de Souza 

 

 

Manual distribuído em São Paulo 

 

1) Manter o respeito à Revolução de 1964;  

2) Não permitir notícias referentes a movimentos de padres e assuntos políticos referentes aos 

mesmos;  

3) Não comentar problemas estudantis; 

4) Não permitir críticas aos Atos Institucionais, às autoridades e às FFAA;  

5) As notícias devem ser precisas, versando apenas sobre fatos consumados;  

6) Não permitir informações falsas, supostas, dúbias ou vagas; 

7) Não permitir notícias sobre movimentos operários e greves;  

8) Não permitir aos cassados escrever sobre política;  

9) Não publicar os nomes dos cassados a fim de não colocá-los em evidência, mesmo quando 

se trate de reuniões sociais, batizados, banquetes, festas de formatura. A prisão dos cassados 

poderá ser noticiada, desde que confirmada oficialmente;  
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10) Não publicar notícias sobre atos de terrorismo, explosão de bombas, assaltos a bancos, 

roubos de dinamite, roubos de armas, existência, formação ou preparação de guerrilhas em 

qualquer ponto do território nacional, ou sobre movimentos subversivos, mesmo quando se 

trate de fato consumado e provado. 

Ass.: General Silvio Correia de Andrade 

 

 

Estes manuais distribuídos para a imprensa do Rio de Janeiro e de São Paulo nos 

mostram mais uma vez quais eram os mecanismos utilizados pelo governo militar para 

manutenção do controle à imprensa brasileira. As orientações de conteúdos que poderiam ser 

veiculados ou não sinalizam diretamente para a presença de toda uma estrutura institucional 

para a aplicação da censura.  

Ainda, e não menos importante, sobre a legalidade e a legitimidade da censura política 

a imprensa, Beatriz Kushinir aponta que ela estava baseada também no Decreto- Lei n° 1077 

de 1970. Em suas palavras,  

 

Ao ser elaborado o Decreto-lei n° 1.077, de 26/1/1970, na minha 

compreensão, legaliza-se a norma de censura prévia. Assim, se, de acordo 

com o capítulo 2 do Decreto n° 20.493/46, o serviço de censura deveria, 

antecipadamente, analisar e aprovar, na totalidade ou em partes, todas as 

exibições de cinema, teatro, shows, bem como a execução de discos, 

propagandas e anúncios na imprensa, o 1.077/70 vai bem mais longe. 

Sempre justificando as proibições pelo resguardo da ―moral e dos bons 

costumes‖, como se assim lhes anulasse a intenção política, o governo proíbe 

publicações, nacionais ou importadas, que ofendam esses requisitos. Ou seja, 

a censura aplicava-se à imprensa nacional e aos exemplares estrangeiros que 

aqui chegassem e que estivessem em desacordo com as normas. Essas regras 

eram praticadas desde o AI-5, com circulares enviadas às redações, mesmo 

que a emenda da Constituição dissesse o contrário. 
232

 

 

Em vista disso, é preciso dizer que de acordo com a autora havia sim um amparo legal 

para a censura, o Decreto- Lei n° 1077 de 1970. Ele não só dava orientações sobre o 

entretenimento, mas incidia também diretamente sobre publicações políticas, pois eram 

fundamentados em ―nome da moral e dos bons costumes‖. A discussão sobre o amparo legal 

da censura – baseando-se somente no decreto de 1970 - é marcado pela complexidade de 

entendimento entre os autores.  
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As noções de consentimento, consenso e legitimidade são novamente evocadas aqui 

para ressaltar um eixo dentro da censura que não é ponto central das reflexões que serão feitas 

posteriormente, mas que devem sempre estar em mente ao analisar as publicações de um 

periódico, os jornalistas. Beatriz Kushnir e Maria Aparecida de Aquino em pesquisas já 

citadas neste capítulo, buscam compreender como o colaboracionismo de jornalistas com a 

ditadura influenciaram diretamente nas relações entre imprensa e estado autoritário.  

Kushnir analisa
233

 com base em um conjunto documental que vai desde noticiários e 

entrevistas com jornalistas a documentos policiais, as conexões de jornalistas com a ditadura. 

De maneira geral ela nos mostra o quanto os jornalistas optaram por ser tornar censores – 

seria jornalista policial, de acordo com sua definição- e censores que se tornaram jornalistas.  

Ela investiga esse meandro a partir da Folha da Tarde. ―Não foram poucos os jornalistas que 

trabalharam como policiais contratados, como também existiram policiais que cumpriram 

expediente nas redações, narrando e assinando colunas e artigos.‖ 
234

 

Alguns jornalistas tinham privilégios diante da informação. Enquanto uns esperavam 

na portaria e eram revistados no DEOPS, outros passavam por outra entrada. Eles publicavam 

a noticia de acordo com o que mais agradassem à repressão, alinhando-se com o poder 

vigente. 
235

 ―A esse ato se pode dar o nome de autocensura, como também de colaboração.‖ 

236
 A partir deste breve panorama, confirmamos mais uma forma com a qual os governos 

militares somavam para inspecionar, comandar e verificar as publicações políticas dos órgãos 

de divulgação. Além de ser reafirmada a presença da imprensa – parte dela - no âmbito de 

colaboração, legitimidade e manutenção da ditadura no Brasil.  

No caso do JB já foi citado acima um pouco da sua situação frente a todo esse quadro. 

Em 29 de dezembro de 1969 o diretor do jornal, José Sette Câmara, enviou para Alberto 

Dines, o então editor chefe, uma circular chamada ―Instruções para o controle de qualidade e 

problemas políticos‖. Nela continha instruções sobre como determinados assuntos deveriam 

ser publicados, e o posicionamento do JB não seria nem contra e nem a favor do governo. 
237

 

 

Seguindo essas diretrizes, nas questões militares dever-se-ia usar "a máxima 

discrição e o maior cuidado‖. Os outros temas apontados foram a subversão, 

a Igreja e o clero, a economia e os estudantes. O jornal define-se como 
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católico e afirma que não daria apoio aos padres francamente 

comprometidos com as atividades subversivas. Questões que também 

mereciam ―extremo cuidado" eram as atividades políticas e as rearticulações 

do movimento estudantil de contestação. As atividades de luta armada, 

intituladas subversivas, e as ―maquinações da esquerda‖ também não 

receberiam o apoio do jornal.
238

 

 

 

Estas orientações também foram encaminhadas para as sucursais e para outros 

jornalistas do periódico. Desse modo, podemos inferir que houve a aceitação da autocensura. 

239
 E nos permite visualizar a relação entre JB e ditadura, a relação do JB diante de suas 

publicações e seus jornalistas.  

Este era o quadro jornalístico, político, jurídico e social em que estavam inseridos os 

periódicos brasileiros, mais especificamente o Jornal do Brasil no Rio de Janeiro. Diante 

desse panorama veremos como se deu a veiculação sobre as ações dos grupos de luta armada 

no Brasil a partir de 1969. Eixo temático que é considerado diretamente polêmico e complexo 

diante da ditadura, dado que representa a oposição mais atuante após 1968. 
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CAPÍTULO 4 – A veiculação das ações armadas nas páginas do Jornal do Brasil no pós-

AI-5 

 

Neste capítulo serão analisadas as representações sobre a luta armada no Jornal do 

Brasil do período que vai de 1969 a 1973. O conjunto de material para a análise foi escolhido 

com base na literatura sobre o tema e recorte, datas importantes e relevantes, a partir de 

autobiografias de militantes da luta armada. Em sua maioria as fontes são noticiários, mas 

também foram incluídos alguns editoriais e artigos especiais.  

 

 

4.1 – Características gerais da veiculação  

 

Neste primeiro tópico pretende-se trazer um panorama geral sobre as principais 

características da veiculação sobre as ações armadas dos grupos de esquerda durante a 

ditadura. A análise das fontes neste capítulo trata-se do período que vai de 1969 até 1973, 

passando pelas principais ocorrências identificadas em pesquisa utilizando mecanismos de 

busca por palavras na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional. 

As notícias que tratavam de temas ligados à luta armada possuíam destaque dentro do 

Jornal do Brasil. Este destaque se refere ao fato deste ter sido um tópico presente 

constantemente no periódico e no recorte de análise.  

Pode ser percebida algo marcante dentro de muitos noticiários: a reprodução de 

versões ou falas das autoridades militares e policiais. A reprodução poderia ser na íntegra, em 

trechos ou por meio de resumos das mesmas. Essas versões predominantes variavam no 

sentido da origem institucional, Polícia ou Exército, por exemplo. É evidentemente 

perceptível a presença das versões oficiais, o que nos leva refletir o quanto isso significaria o 

comprometimento com a imparcialidade e a consideração de um contexto marcado pela 

imposição de limites à imprensa.  

Outro ponto importante é o local de publicação desse tema. Praticamente todo o 

material de análise localizava-se no 1° caderno do JB. A página policial também foi um local 

recorrente de publicação, afinal as ações armadas eram consideradas ―caso de polícia‖. Além 

disso, uma página dedicada aos casos de ações armadas, apareceu, pelo menos em edições de 

1969, com o título ―subversão‖. Neste espaço ficavam agrupadas notícias somente sobre a luta 

armada.  
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A capa também foi o lugar de anunciar que em determinada edição haveria notícia 

sobre algum fato da luta armada, o que daria o direcionamento ao leitor. Apresentava-se com 

maior ou menor espaço na primeira página. Por aparecer na primeira página em diversas 

edições e em todos os anos pesquisados nota-se que o assunto possuía destaque.  

A presença de fotografias em noticiários sobre as ações armadas é também recorrente. 

Seja para mostrar homens e mulheres que foram presos, os procurados por atividades 

subversivas, ou para expor aqueles que morreram em supostos confrontos com a polícia. A 

presença de infográficos como mapas e ilustrações também acompanham determinados 

noticiários, como o da morte de Carlos Marighella e de Carlos Lamarca. 

O detalhamento de notícias, o caráter explicativo, a presença de um grande número de 

dados nos noticiários também chama atenção. As notícias apresentam divisão em seções com 

intertítulos de eixos diferentes sobre um mesmo tema ou notícia.  

 

 

 

4.2 – A definição que todos já escutamos: subversivos e terroristas 

 

A historiografia já nos mostra há um tempo e por meio de várias pesquisas que se 

dedicaram a estudar a trajetória de grupos de luta armada durante a ditadura, que nas 

referencias aos membros dessas organizações, suas ações armadas, suas prisões, 

constantemente são utilizados termos como subversivo e terrorista. Ambos os termos são 

utilizados pelas autoridades militares para designar aqueles homens e mulheres que estavam 

implicados, ou ligados às atividades e ações de grupos armados de oposição ao governo 

militar, tivessem eles pego em armas ou não. Durante a ditadura a palavra subversivo, possui 

o papel de termo referência para designar praticamente tudo o que representasse um tipo de 

oposição ao governo militar. Seja para tratar uma música com letra de protesto ou um assalto 

a banco. Subversivo pode ser definido como o que subverte e o que altera a ordem 

estabelecida. Neste caso altera a ordem estabelecida pelos militares no poder. Seu uso foi 

constante por parte das autoridades, militares ou não. 

A palavra terrorista aparece como um termo mais intenso e que ganha mais 

consistência porque é um vocábulo que deriva de terror, a referência seria a periculosidade 

que esses indivíduos representavam para a sociedade, na visão da ditadura.  
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Os dois termos são os que mais aparecem em praticamente todos os noticiários 

escolhidos para a análise dessa pesquisa. São os dois termos predominantes no conjunto das 

fontes. Ou seja, não ficaram limitados às autoridades, chegando também à imprensa escrita. 

Em edição do dia 31 de janeiro de 1969, um noticiário
240

 com o título ―Polícia e II 

Exército dão notas oficiais sobre terrorismo em S. Paulo‖, no decorrer do texto e por meio de 

versões do II Exército são expostos dados sobre prisões em Itapecerica da Serra de pessoas 

que estariam envolvidas em atentados ―terroristas‖ e ―assaltos‖. Em outro noticiário também é 

verificado ―Grupo de subversivos é todo heterogêneo‖. 
241

 

No dia 25 de maio de 1971 o JB publica uma notícia com o título ―Justiça Militar 

decreta prisão preventiva de cinco estudantes de Engenharia‖, informando que os estudantes 

foram ―acusados de pertencerem ao movimento subversivo Var-Palmares.‖ Outros exemplos 

recorrentes: ―Subversivos indicam pista falsa para dar fuga aos companheiros‖ 
242

; 

―Subversivo morto em Vila Kosmos não é homem de confiança de Lamarca‖ 
243
; ―Operação 

Bandeirantes não abre cerco de Atibaia após a morte de um terrorista‖. 
244

 

Não é possível identificar se havia uma seletividade quanto ao uso de um termo ou de 

outro. É possível afirmar que os termos foram identificados em versões de notas ou 

entrevistas de autoridades militares e policiais reproduzidas também no vocabulário usado nos 

noticiários. Era comum então ao JB usar os dois termos de forma intercambiável. 

Sobre o termo terrorista, em entrevista Alberto Dines - editor do JB entre 1961 e 1973 

- disse que após o AI-5 o governo recomendou o uso do termo ―terrorista‖. José Silveira, 

secretário de redação do JB afirma que foi inventado no próprio jornal. Mas em 1966 o jornal 

O Globo utilizou o termo pela primeira vez sem pedido das autoridades. 
245

 Diante dessas 

versões divergentes, o que temos é o fato de que o termo foi amplamente utilizado dentro do 

JB, talvez independentemente se a origem do uso do termo dentro da escrita das matérias veio 

de ordens governamentais ou de dentro do próprio jornal. Aparentemente seu uso foi 

rapidamente naturalizado. 
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4.3 – Subversivo sim e bandido também 

Como já mencionado, a referencia a tudo aquilo que diz respeito à luta armada, aos 

grupos armados de oposição foi recorrentemente feita utilizando o termo subversivo. No 

entanto outra denominação também chama a atenção: bandido.  

Essa alusão ocorre principalmente em noticiários que associavam as ações armadas a 

crimes comuns. Em noticiário do dia 30 de maio de 1969, ―Terroristas trocam tiros em S. 

Paulo" tem-se a reprodução da fala de um investigador (não cita seu nome), ―Os assaltantes de 

bancos ligados a esquemas terroristas e subversivos são mais perigosos que bandidos comuns, 

pois a longo prazo representam um agrave ameaça para a Nação.‖ Em outro noticiário
246

 

sobre a investigação de 68 integrantes da VPR, o JB a chama de ―facção chefiada por Carlos 

Marighella.‖ 

Por vezes as notícias sobre ações armadas e confrontos também eram publicadas em 

página policial. Essa denominação é um exemplo claro de como se pretendia criar uma 

imagem que as ações dos grupos armadas eram de alta periculosidade, ao mesmo tempo em 

que carentes de legitimidade política. Os ―terroristas‖ eram considerados mais perigosos que 

os ―bandidos comuns‖. Onde se encontrava a indiferença entre crime comum e crime político.  

 

 

4.4 – Dois “Carlos”: Carlos Marighella e Carlos Lamarca nas páginas do JB 

 

É praticamente impossível não se referir a Carlos Marighella e a Carlos Lamarca 

quando tratamos da luta armada no Brasil durante a ditadura civil- militar. Suas trajetórias 

marcaram aquela conjuntura e suas atuações políticas são conhecidas. Lamarca e Marighella 

fazem parte de uma memória construída tanto pela esquerda quanto pela direita. Sejam como 

heróis ou como bandidos. No entanto, não excluímos e anulamos outras trajetórias de 

militantes que, sem dúvida, são de grande relevância para os estudos relacionados à luta 

armada brasileira. A escolha se deu, primeiro por conta do tempo reduzido de uma pesquisa 

de mestrado e segundo, porque no conjunto de fontes analisadas esses dois nomes aparecem 

com destaque.  

Segundo Lilia Schwarcz e Heloisa Starling,  

 

Lamarca pretendia montar um foco guerrilheiro no campo, e foi morto, em 

1971, pelos militares, nas proximidades de Buriti Cristalino, lugarejo isolado 
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interior da Bahia - o povoado tinha quatro ruas, casas de adobe e palha, um 

mercado e cerca de duzentos habitantes. Carlos Marighella, outra grande 

liderança da esquerda revolucionária, apostava na guerrilha urbana e previa 

enfrentar a ditadura com colunas guerrilheiras móveis deslocando-se pelo 

país e convergindo para o sul do Pará. Marighella havia participado das lutas 

contra o Estado Novo, fora deputado constituinte em 1946 e fundara o maior 

grupo armado de oposição aos militares — a Ação Libertadora Nacional 

(ALN). Também entendia de futebol, sabia fazer poesia e gostava de samba. 

Morreu fuzilado numa tocaia armada pela ditadura, em 1969, em São Paulo. 

A morte de Marighella marca o início da ofensiva militar contra a esquerda 

revolucionária; a de Lamarca indica o momento em que essas organizações 

entraram em fase terminal. 
247

 

 

Carlos Marighella já possuía uma história dentro da política brasileira, principalmente 

durante a primeira metade do século XX e posteriormente após o golpe civil-militar em 1964. 

Em 1967 ele fundou a Ação Libertadora Nacional, a ALN, após cisão dentro do PCB. Dessa 

forma a opção pela luta armada estava feita diante da ditadura. 

No material selecionado para esta análise há pelo menos 20 edições em que 

Marighella está mencionado, em sua maioria no noticiário.  

No que diz respeito à criação da imagem de Marighella pela ditadura como chefe e 

comandante de grupos que realizavam ações armadas pode ser verificada em edições do JB a 

partir de 1969. Um dossiê que estava com os órgãos do Serviço Secreto do Exército continha 

detalhes sobre a vida de Marighella, sua atividade comunista, nomes membros de seu grupo 

248
 teve partes reproduzidas pelo jornal. Nesta página também temos o estabelecimento das 

ligações entre Marighella e a VPR, que neste caso aparece como responsável ―pela maioria 

dos assaltos a bancos, além de atos de terrorismo, assaltos a casas de armas, roubo de 

dinamite e subversão em São Paulo.‖ 
249

 Neste ponto podemos inferir que Marighella aparece 

como líder de grupos que realizavam ações armadas no meio urbano e possuía ligações com 

outras organizações de luta armada. 

Marighella também aparece associado à ALN, a organização que fundou após cisão 

com PCB. O noticiário, ―Prisões levam a fábrica de bomba e metralhadora‖ 
250

 trata da prisão 

de ―dois terroristas da Aliança Libertadora Nacional, o grupo de Marighela‖. O fato de fazer 

as relações entre fundadores e suas organizações significa que, de certa forma, tinha-se noção 

de que eram vários grupos atuantes na luta armada. Uns possuíram mais relevância e atuação 

que outros, mas a constatação da existência dos mesmos é importante. Da mesma forma a 
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personificação dos grupos e das ações em Marighella ajudava tanto na criação de um mito 

quanto de um inimigo mais claramente identificado do que uma variedade de grupos e siglas 

que, sozinhas, poderiam apontar para uma oposição armada em ascensão. Por fim, a 

personificação abria a possibilidade de que a desarticulação destes grupos aparecesse para os 

leitores dos jornais como algo mais fácil de ser atingido, na medida em que essa única pessoa 

fosse presa ou morta. 

Efetivamente, a morte de Marighella também ganhou destaque nas páginas do JB com 

a notícia de primeira página intitulada ―Morte de Marighela inicia desarticulação terrorista‖. 

251
 No texto que vinha abaixo deste título lia-se: ―as autoridades dos órgãos de segurança 

estão convictas de que a morte de Marighela representa o início real do processo de 

desarticulação dos grupos terroristas que agem no país.‖ Mas no mesmo trecho o jornal coloca 

a versão de policiais do DOPS: para eles ―o terrorismo não chegou ao fim com a morte de 

Marighela‖, pois Joaquim Câmara Ferreira assumiria o comando e havia também a atuação de 

Lamarca ―embora de linha diferente‖. Ou seja, o jornal mostra no noticiário duas versões de 

uma conclusão sobre a morte do guerrilheiro. A presença de pontos de vista diferentes sobre 

um mesmo fato nos leva para a chave de objetividade jornalística, pautada pela grande 

imprensa brasileira desde a segunda metade do século XX, já mencionado no capítulo 1 desta 

pesquisa. Na mesma edição, temos mais esclarecimentos sobre a morte de Marighella. O que 

chama mais atenção é a reprodução de um mapa com desenhos e pontos indicativos, 

acompanhados de uma explicação na legenda, que expõe como se deu a morte do ex-deputado 

a partir da versão oficial do Estado, que diz que ao receber voz de prisão do delegado Fleury 

tentou tirar uma arma da pasta e foi logo baleado. Ao lado dessa explicação há uma 

reportagem sobre a vida do delegado Sérgio Paranhos Fleury e sua trajetória dentro da polícia. 

O posicionamento dos dois textos na mesma página, um sobre a morte e o outro sobre quem 

veio a capturar e matar Marighella nos mostra a tentativa de orientação e interpretação do 

leitor sobre a morte de uma das pessoas mais procuradas das autoridades policiais e militares 

de todo o país e aponta para o recurso da personalização. No caso, quase num jogo ―mocinho-

bandido‖. A morte de Marighella precisava causar impacto sobre a opinião publica, tanto pelo 

lado do governo militar, quanto pelo significado para a luta armada no Brasil.  

As edições subsequentes trazem questões sobre a morte de Marighela e seus 

desdobramentos imediatos, como a investigação de religiosos suspeitos de ajudar Marighela. 

É isso o que se nota, por exemplo, no noticiário ―Polícia diz que frade ajudava subversivos‖ 
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252
, que demostra o envolvimento de religiosos com Marighela e seu grupo. As matérias sobre 

grupos que apoiavam de várias formas os guerrilheiros podiam ser lidos como evidências do 

caráter insidioso e conspiratório da luta armada. E que a luta contra ela se dava com uma bem 

articulada investigação policial o que, de novo, reforçava a identificação de uma luta no estilo 

―mocinho-bandido‖. Por outro lado, como se nota em vários títulos, o JB colocava certo 

distanciamento ao informar o teor das matérias pelo prisma de que se tratava da palavra das 

autoridades, o que mostra a posição muitas vezes ambígua do jornal no contexto da censura. 

Abria-se, ainda que timidamente, a possibilidade de se ler tais notícias não como fatos 

objetivos, mas como a visão de um dos atores políticos da época.   

Após a morte de Carlos Marighella, em novembro de 1969, muitos noticiários ainda 

faziam menção ao guerrilheiro. Parte dessas citações dizia respeito a acontecimentos que 

estiveram relacionados a ele de alguma forma. Por exemplo, ao noticiar a morte de um 

membro de um grupo imediatamente era estabelecida a ligação com Marighella. Em noticiário 

do dia 6 de agosto de 1971, o ―subversivo‖ José Raimundo da Costa morto em tiroteio com as 

forças de segurança aparece como pertencente ao ―grupo terrorista de Onofre Pinto‖ que se 

juntou a ―facção de Marighella‖. Outro exemplo aparece em noticiário ―Subversivos banidos 

sairão de cinco Estados‖ 
253

 que trata dos presos políticos que seriam libertos em função do 

sequestro do embaixador suíço, Giovanni Enrico Bucher. Dentre os diversos nomes dos 

militantes que seriam libertos um deles aparece relacionado à Marighella, por ter sido seu 

guarda costas por um tempo, de acordo com o noticiário. Até mesmo quando um padre, 

Marcelo Pinto Cavalheira que havia sido preso por ―esconder frei Carlos Alberto Cristo que 

tinha ligações com o grupo de Carlos Marighella‖. Em outro noticiário intitulado ―Polícia 

mineira prende 17 assaltantes de bancos do grupo de Marighela‖ 
254

 um grupo de homens 

pertencentes ao grupo Corrente, chefiado por Carlos Marighella é preso e eles confessam suas 

ligações políticas. Ou seja, a figura de Carlos Marighella foi constantemente associada a 

variadas prisões, ações armadas e é até repercutido sobre o banimento de militantes para 

outros países. É sabido que Carlos Marighella possuía contatos com pessoas ligadas à luta 

armada por todo país. No entanto é preciso reconhecer que nem todos estavam diretamente 

ligados a sua figura. Assim, repete-se aqui algo notado acima: a criação de uma espécie de 

―inimigo número 1‖ do Brasil. 
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Carlos Lamarca foi outra figura de relevância dentro da luta armada no Brasil. No 

material selecionado há pelo menos 173 ocorrências em que Lamarca aparece citado, diversas 

vezes dentro da mesma notícia, principal seção em que ele aparece mencionado.  

 Lamarca foi um importante capitão do Exército, experiente e ótimo atirador, 

considerado um militar exemplar. Sua carreira na caserna chegou ao fim no início de 1969. 

 

Em janeiro de 1969, Carlos Lamarca, oficial do 4° Regimento de Infantaria, 

baseado em São Paulo, assaltou o depósito de armas do quartel e fugiu numa 

Kombi carregada com fuzis, submetralhadoras e munição. Lamarca 

abandonara o Exército para se juntar aos guerrilheiros da Vanguarda Popular 

Revolucionária (VPR), uma das várias organizações da esquerda 

revolucionária criadas após o golpe. 
255

 

 

 

Desse modo, o primeiro ponto que deve ser destacado é a veiculação de notícias sobre 

o ex-capitão e a repercussão sobre a reação das Forças Armadas diante do abandono do 

Exército por Lamarca. ―Esgota-se amanhã prazo para capitão‖. 
256

 ―Lamarca foi demitido do 

Exército‖ 
257

, esses são dois exemplos em que podemos verificar que Lamarca estava sendo 

procurado e investigado, pois, segundo o primeiro noticiário, desde o dia 27 estava 

desaparecido, quando roubou armas e munições de seu quartel. Quase dois meses depois o JB 

anuncia que ele havia sido demitido do Exército, por meio de ato, baseado no AI-5, do 

Presidente da República.  

Após a sua fuga a imagem construída de Lamarca seria baseada em identifica-lo nos 

noticiários como ―ex-capitão‖, ―desertor‖ e posteriormente como ―terrorista‖. 

Quase um mês depois, em 16 de maio de 1969 uma notícia que aparece na capa e 

ganha continuação na página 14 e ocupa boa parte da página diz: ―Quadrilha de Carlos 

Lamarca tem 46 pessoas‖ e ―Lamarca chefia terroristas sob as ordens de Marighela‖. Neste 

momento a referência à Lamarca já estava associada ao ―terrorismo‖ e a formação de 

quadrilha, por exemplo. Ao que parece ele estava completamente do ―outro lado‖. A 

vinculação de Lamarca e Marighella também levanta a possibilidade do leitor magnificar o 

―perigo subversivo‖. 

Por vezes o JB buscou trazer elementos que caracterizassem pessoalmente Lamarca: 

―pessoa excessivamente nervosa e exímio atirador‖, é o que diz o informe do DOPS 

reproduzido pelo jornal. O JB também traz um ―dado bastante curioso‖: ele foi instrutor de 
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pontaria do grupo de moças do Banco Brasileiro de Descontos. ―As jovens aprendiam a 

prevenir-se dos assaltos pelas mãos do homem que comandava assaltos‖. 
258

 Essa ironia 

exemplifica como Lamarca havia mudado, passado de protetor a assaltante. Outro exemplo 

está em matéria do dia 25 de maio de 1969 ao relacionar Lamarca, Marighella e a VPR como 

responsáveis por ações terroristas, coloca vários itens que discutem sobre Lamarca, entre eles 

o fato de seus superiores no Exército não desconfiarem muito de sua conduta, ―porque ele 

nunca falava de política e era considerado um modelo de militar.‖ A ideia de um caráter 

conspirativo emerge como um tópico que reforça aspectos da DSN que o regime difundia por 

outras vias, como a do ―inimigo interno‖, tido como insidioso, sorrateiro e, portanto, de difícil 

identificação e combate. 

Outro ponto de análise presente foi a caracterização e implicação de Lamarca em 

várias ações armadas, principalmente assaltos. Em 1969 Carlos Lamarca é citado em várias 

noticias que não tratavam diretamente sobre suas ações. Durante todo o ano ele é mencionado 

ao menos uma vez por mês em noticias que se referiam á prisões, estouros de aparelhos de 

outros militantes. Essa ideia, em através de versões policiais e de autoridades militares, e o 

jornal trata de reproduzi-las sem questionamentos. Lamarca aparece como a personificação de 

um ―inimigo público número 2‖. Um inimigo um pouco menos abrangente, como se verá 

abaixo. 

A Lamarca também foi dado o título de substituto de Marighella, como se vê na 

notícia ―Carlos Lamarca, apontado como o cabeça do movimento subversivo depois da morte 

de Carlos Marighella‖. 
259

 Ao ser figurado como suspeito em um assalto à Agência do Itaú em 

São Paulo. A noticia do JB de página toda é reproduzido uma fala do diretor do DOPS em que 

ele limita a atuação armada de Lamarca somente a São Paulo, ―o comandante do movimento 

terrorista e subversivo em São Paulo não figura em nenhum dos atos terroristas, subversão, e 

assaltos a bancos praticados no Rio.‖ 
260

 O que nos mostra uma redução da atuação de 

Lamarca à capital. 

Também se apresenta o ex-capitão como um problema menos complicado de ser 

resolvido. ―Polícia Federal garante que prende Lamarca‖, já em 29 de maio de 1969, um 

espaço curto de tempo entre a data e a sua fuga, a garantia foi dada em nota pelo delegado 

regional de Polícia Federal, Silvio Correia, ―está com seus dias de liberdade contados‖ O 
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anúncio chama a atenção para o fato da Polícia Federal afirmar que Lamarca era praticamente 

um problema resolvido.  

Em noticiário do dia 14 de dezembro de 1969, temos uma notícia que chama atenção, 

―Polícia diz que subversão exporta ouro e brilhante‖. A publicação trata de investigação sobre 

o envio de ouro e brilhante para o exterior, o que seria ―um fundo para subvencionar a 

subversão no Brasil‖. Para as autoridades, muitas dissidências entre as lideranças aconteceram 

por conta do ―uso indevido dos produtos de assalto a banco‖ e Lamarca aparece como um dos 

que usou o dinheiro para se beneficiar, pois, segundo a polícia, abriu conta no exterior e 

mandou a mulher e os filhos para lá. Ainda na versão dos policiais ao jornal ele seria um 

―mero aventureiro‖ que age dentro da doutrina comunista. Esse noticiário é sem dúvidas uma 

clara amostra de como a luta armada foi desqualificada pelas autoridades militares e foi 

reproduzida pelos JB. De novo, a aproximação com a ―bandidagem‖ comum aqui é a tônica. 

A VPR também aparece relacionada diretamente à Lamarca. A organização foi 

comandada pelo ex-capitão e possuía em seus quadros vários ex-militares. ―II Exército aponta 

culpados pelos assaltos e terrorismo‖ 
261

, de acordo com relatório do II Exército reproduzido 

em noticiário. Nele, Carlos Lamarca seria o responsável por arrecadar dinheiro e armas para a 

VPR. Embora fosse, nesta narrativa, o chefe do grupo, ele receberia ordens superiores dadas 

―provavelmente por Carlos Marighella‖. A VPR seria ―a organização responsável pela 

maioria dos assaltos a bancos, além de atos de terrorismo, assaltos a casas de armas, roubo de 

dinamite e subversão em São Paulo‖. A busca por uma organização para responsabilizar todas 

as ações de uma vez só é constante nas versões militares que constam no JB. A difusão de um 

vínculo Lamarca-Marighella através de uma hierarquia conferia apenas mais periculosidade à 

luta armada, na medida em que esboçava uma capacidade organizativa ameaçadora.  

A morte de Lamarca ocorreu no dia 17 de setembro de 1971 e também foi abordada 

pelo jornal. A cobertura foi feita de maneira detalhada em pelo menos 4 edições em dias 

posteriores à morte. O que de imediato nos chama atenção é que no dia 19 de setembro a 

notícia aparece com o texto de destaque da página – ―Lamarca morre em choque no interior 

da Bahia‖ 
262

, uma manchete seca e descritiva. A imagem ao centro é de dois ursos com 

legenda indicando a chegada da primavera (Figura 5). O texto referente ao título da capa 

segue contornando a imagem pelo lado direito, onde estão as primeiras informações. A 

imagem grande na página em nada se relaciona com a notícia da morte. O direcionamento foi 

para a página 40, onde são apresentados todos os detalhes, como trajetória de vida, situação 
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quando foi morto, recebimento de informações, últimos momentos e também fotos 

relativamente pequenas em perfil de Marighella e Zequinha, companheiro que estava junto 

com ele, no alto da página (Figura 6). No fim da página aparece uma foto de Lamarca em 

trabalho no Exército. Há também a presença de mapas indicando a localização precisa de 

Lamarca no interior da Bahia.  

 

 

 

 

A cobertura fotográfica da morte de Lamarca contrasta graficamente com esse tom 

objetivo e meramente informativo da disposição dos elementos das notícias, pois chama a 

atenção por seu caráter depreciativo. Na edição do dia 21 de setembro temos duas fotos de 

Lamarca, a primeira fotografia está na capa (Figura 7), seu corpo aparece sob o chão em uma 

espécie de maca de madeira, parece que foi colocado propositalmente para a retirada das 

fotografias. A segunda localiza-se na página 14, trata-se de uma fotografia aproximada de seu 

rosto com olhos e boca abertos. Ele estava muito magro e frágil. O ângulo das fotos chega a 

lembrar da cobertura fotográfica da morte de Che Guevara, em outubro de 1967. Tem 

semelhanças, a disposição e ângulos das fotos são relativamente parecidos. Intencional ou 

não, a semelhança ressalta de um lado que a publicação deste tipo de fotografia acaba por 

reconhecer a força e importância do morto. Por outro lado, o apresenta de forma fragilizada, 

rebaixando-o em relação a esta posição de quando vivo. Os aspectos de sujeira e magreza do 

corpo também permitiam aos leitores aventar considerações não muito positivas ao regime, na 

Figura 5. Capa do Jornal do Brasil sobre a morte de Carlos Lamarca. 20 de setembro de 1971. 
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medida em que podem apontar para um inimigo na realidade não muito perigoso, sendo a 

ação que resultou na sua morte nada heroica ou de valor. A ideia de um grande perigo podia, 

assim, ser contestada por uma leitura da imagem diferente da pretendida pelos militares.  

 

 

 

 

 

 

 

No dia 21 de setembro do mesmo ano, Alberto Dines publica um editorial com o título 

―Violência confinada‖ em que trata da sobre Lamarca em ocasião da sua morte. Um ponto de 

destaque é quando ele diz que o guerrilheiro não possuía apoio da opinião publica, o que ele 

tinha ao seu lado era apenas um de seus companheiros de aventura. Esse editorial mostra o 

quanto a opinião pública se manteve negativa diante de figuras como Lamarca. Ao mesmo 

tempo, pode corroborar a interpretação de que haveria uma crítica sutil e velada à ―caçada‖ e 

Figura 6. Fotografias sobre os disfarces de Carlos Lamarca. 

20 de setembro de 1971. 

Figura 7. Lamarca em destaque na capa do dia 21 de setembro de 1971. 
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a justificativa dada pelo regime convivendo com a aceitação de alguns dos pressupostos da 

repressão. 

Um ponto fundamental neste tópico é compreender a junção de Carlos Marighella e 

Carlos Lamarca dentro do que era veiculado pelo JB. Os dois foram apontados como os 

grandes chefes de grupos armados de oposição à ditadura. Ambos apareceram diversas vezes 

associados a prisões de outros militantes. O que nos leva a pensar sobre esse tipo de 

veiculação, até que ponto todas as prisões eram efetivamente de pessoas pertencentes aos 

grupos de Lamarca ou Marighella. A diversidade de grupos de luta armada que se formaram 

no Brasil nas décadas de 1960 e 1970 era muito significativa e possuía um numero 

expressivo. Se junta a isto outro fenômeno que é o constante rearranjo e reconfiguração. 

Muitas pessoas migraram de um grupo para outro, muitas organizações foram se dizimando 

com tempo, seja por prisão, morte ou desaparecimento, e seus remanescentes se realocavam 

em outras organizações. O cenário era realmente diverso e mutável. 

Lamarca e Marighella aparecem quase sempre relacionados em noticiários que 

tratassem de temas ligados a luta armada durante quase todo ano de 1969. Ao que parece a 

ruptura se deu com a morte de Marighella e a ―tomada‖ do posto de inimigo número 1 da 

nação por Lamarca.  

Eles aparecem juntos até mesmo em cartazes que foram afixados em pontos 

movimentados do Rio. Nos cartazes estavam nomes e fotos de ―37 terroristas procurados pelo 

governo.‖ Os dizeres dos cartazes eram os seguintes: ―Terroristas procurados. Assaltaram, 

roubaram, mataram pais de família. À menor suspeita avise o primeiro policial que encontrar. 

Ajude-nos a proteger a sua própria vida e a de seus familiares.‖ 
263

 De acordo com o jornal 

Marighella e Lamarca ―são os que tem suas fotos em maior número de cartazes.‖ Cerca de 19 

dias depois temos o noticiário ―Polícia afirma que Lamarca está no Rio e intensifica 

diligencias para prendê-lo‖ 
264

 Com essa distância de datas e a presença do fato que 

justificaria o porquê de se colocar cartazes procurando Lamarca em local que não seja São 

Paulo, onde se deu sua maior atuação.  

Através desta análise podemos ter noções de como parte da grande imprensa tratava de 

temas que dizem respeito a luta armada por meio da construção de narrativas sobre Lamarca e 

Marighella. É predominante a reprodução de versões de autoridades policiais e militares 

diante de fatos tidos como atos terroristas e/ou subversivos, embora alguns momentos em que 

leituras discordantes e levemente críticas emerjam aqui e ali. A presença de matérias tão 
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detalhadas, por vezes com versões de diferentes autoridades, a reprodução de fotografias, a 

assiduidade desses temas muitas vezes na capa mostram que os dois Carlos tiveram certo 

destaque dentro dos noticiários publicados pelo Jornal do Brasil. 

Lamarca sai da condição de capitão exemplar do Exército para ―formador de 

quadrilha‖, ―desertor‖, ―bandido‖, ―terrorista‖, ―aventureiro‖. Marighella, o ex-deputado 

comunista, tornou-se o chefe do grupo que fabrica bombas e é o comandante de todos os 

assaltos do país. A imagem negativa e de representação de periculosidade para a sociedade e 

para as famílias prevalece, apesar de pequenas fissuras que se não mudam muito a imagem 

dos dois, levantam interrogações sobre a autoimagem que o regime tentava passar de uma 

grande luta contra um inimigo poderoso ou grandemente ameaçador. Além de criar um ―clima 

de terror‖ em torno dessas figuras, por parte do Estado.  

Desse modo, ao centrar em figuras de liderança pode-se tornar a guerrilha palpável 

para as pessoas. Neste caso foi Carlos Marighella e Carlos Lamarca e em outros momentos 

temos, por exemplo, a figura de Che Guevara como principal símbolo do comunismo.  

 

 

4.5 – Assaltos e prisões  

 

Duas ocorrências de ações armadas que são recorrentes nos noticiários são assaltos e 

prisões. Os assaltos e a denominação para aqueles que o praticavam, os assaltantes, diz 

respeito também a outro adjetivo utilizado nos noticiários e nas notas oficiais para se referir 

aos grupos de luta armada. Mais uma vez está presente o maniqueísmo em que a luta armada 

cumpre apenas o papel de ―bandido‖. 

Há vários noticiários que comprovam essa afirmação ―Assalto à Kombi do banco 

Lavoura tem três suspeitos‖ 
265
; ―Polícia diz achar pista de assaltantes de banco‖ 

266
; ―Ladrões 

levam Cr$ 80 mil e matam três na casa de Saúde Dr. Eiras‖ 
267

, o assalto foi realizado a casa 

de saúde que era propriedade de do ex-ministro da Saúde, Leonel Miranda. ―os assaltantes – 

não se sabe ainda se terroristas ou bandidos comuns – invadiram a casa de saúde pelos seus 

dois flancos e partiram imediatamente para a fuzilaria de guardas (...)‖ 
268

. Mais alguns 

exemplos: ―DOPS paulista conclui que diversas organizações de esquerda assaltam bancos‖ 
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269
; ―Autoridades não tem pista sobre grupo que tomou de assalto a Rádio Nacional‖ 

270
 são 

outras duas notícias em que o assalto aparece como ação armada constante.  

As prisões de pessoas pertencentes à luta armada possuem relevância nas publicações 

do JB. As prisões, geralmente, são noticiadas com destaque para os nomes dos presos, seus 

codinomes, por vezes também são seguidos por fotos. Como neste exemplo: ―Exército e 

DOPS acham ―aparelhos‖ e prendem 20‖ - uma notícia de destaque da página 14 da edição do 

dia 23 de dezembro de 1969, que trata da prisão de 20 pessoas em 9 ―aparelhos‖. Na página 

também tem 4 fotografias grandes de ―acusados, caçados por subversão e assaltos a bancos‖. 

Um pequeno tópico também chama atenção: ―Carmem traficante‖. Nele uma das mulheres 

procuradas aparece como traficante, de acordo com as autoridades ela dirigia uma rede de 

traficantes de psicotrópicos e abastecia o seu grupo terrorista. Temos outro tipo de 

caracterização de membros de grupos de luta armada divulgada pelas autoridades militares e 

policias que contribui para a visão do sinônimo criminoso, neste caso traficante. 

A prisão poderia representar para a opinião publica que a as autoridades estavam 

realizando seu trabalho para a manutenção da ordem no país. Quando ainda não presos era 

preciso garantir que em breve a luta armada não representaria mais perigo, como vemos no 

noticiário: ―Autoridades asseguram que estão para ser presos os matadores do prof. Jacques‖. 

271
 Embora seja esperado que um jornal repercuta as declarações de autoridades e que fosse 

difícil conseguir publicar as declarações dos grupos armados (que sequer cogitavam acessar a 

imprensa), a quase ausência de comentários sobre estas declarações reforçava certa impressão 

de que a imagem dos grupos da luta armada como criminosos seria um dado ―natural‖, e não 

uma construção política do regime. 

 

 

 

4.6 – A busca por culpados e a caça aos procurados 

 

Os noticiários sobre a procura dos membros de organizações de esquerda também tem 

destaque no JB. Ao mesmo tempo em que se vinculava sobre ações como assaltos. Faz-se 

necessário demonstrar as ações das forças policiais para combater o que eles mesmos 

chamavam de terrorismo. Como exemplo verifica-se o anúncio do fim de uma organização de 
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destaque, ―Operação – Bandeirantes em S. Paulo anuncia o fim da Var-Palmares‖ 
272

, a 

notícia aponta que a maioria dos membros já havia sido presa. Em outro noticiário, ―Órgão de 

segurança declara que em São Paulo não há mais terrorismo organizado‖. 
273

 De acordo com 

versões oficiais do governo, ―o terrorismo em São Paulo deixou de existir na prática‖, visto 

que Marighella havia morrido e cerca de 400 prisões de integrantes de grupos foram 

realizadas.  

No mês de fevereiro de 1970 temos noticiários sobre a procura de indivíduos 

envolvidas em atividades consideradas subversivas ―Caça a terroristas é intensa‖ 
274

; ―Tropas 

militares se mobilizam na caçada à grupo guerrilheiro‖ 
275

. Esse último noticiário faz 

referencia as intensas buscas que se realizaram no Vale do Ribeira, na ocasião foi encontrado 

um campo de treinamento de guerrilha. A área estava cercada por autoridades que estavam 

investigando. E o JB disse que não havia conseguido versões oficiais sobre o acontecimento, 

as informações que se tinha eram oriundas de civis.  

O termo ―caça‖ também se mostra presente ao se referir à busca por terroristas. Em 

noticiário acima, já temos um exemplo e em outro que aparece com chamada em capa 

―Segurança ativa caça à Lamarca‖. 
276

  

 

Órgãos de segurança distribuíram ontem a imprensa documento em que 

informam terem intensificado, a partir de 13 de maio, a caça ao terrorista 

Carlos Lamarca, com base nas informações colhidas por ocasião da prisão de 

Alex Polari de Alvarenga, comandante da Unidade de Combate Juarez de 

Brito, da Vanguarda Popular Revolucionária.
277

 

 

 

Embora metáfora comum e que pode ser apenas um floreio retórico, as referências a 

―caça‖ no contexto de uma luta violenta reforça o paralelo entre a ação dos órgãos de 

repressão do regime com o de uma simples ação policial contra bandidos comuns. 

 

 

4.7 – O tema “guerrilha” no Caderno Especial 
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Na edição de 27 de fevereiro de 1972 o Caderno Especial de domingo do Jornal do 

Brasil apresenta logo na primeira página o texto ―Guerrilha Urbana - a falência de uma 

estratégia‖ (Figura 8). A publicação não foi assinada por nenhum autor específico, fato que 

ocorre em outros textos sobre temas diversos do mesmo caderno.  

O tema geral do texto é apresentar a situação dos grupos de luta armada até aquele 

momento,  

O saldo das organizações terroristas no Brasil, depois de mais de três anos de 

assaltos, ações armadas e subversão, é pesadamente negativo: da 

documentação já apreendida e divulgada pelos órgãos de segurança e das 

entrelinhas de autocríticas contrafeitas publicadas por banidos ou foragidos 

na imprensa estrangeira nasce a evidencia de esgotamento de forças, de 

dissensões quanto aos objetivos, de reagrupamentos efêmeros – de 

frustração, enfim.
278

 

 

 

 

 

 

O texto também traz trechos da análise feita pelo professor de História da 

Universidade nacional da Austrália, Robert Moss em ―Urban Guerrillas – The New Face of 

Political Violence.‖ A publicação encontra-se divida em tópicos explicativos: ―O equívoco de 

Fidel‖; ―Opções de desagregação‖; ―Uma teoria da ação armada‖; ―Um balanço‖; ―A 

estratégia falida‖. Por meio destes itens explicativos o artigo apresenta pontos como a 

influencia do comunismo de Cuba aqui no Brasil e dentro das organizações de luta armada, a 

intensa fragmentação dentro dos grupos, as teorias que orientavam a luta armada 

politicamente, a condição que as ações armadas estavam até aquele momento e o que havia 

sido feito por eles, e o porque a guerrilha era considerada uma estratégia falida.  
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Figura 8. Destaque do Caderno Especial sobre a guerrilha urbana. 28 de fevereiro de 1972. 
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A lei municiou o Govêrno com um instrumento que estabelece o vazio 

político em torno dos movimentos terroristas, mesmo antes de serem estes 

destruídos militarmente. E ludibriou uma estratégia com outra: grupos 

armados que sobreviveram, mas que não alcançaram repercussão política, 

frustram-se por si mesmos. 
279

 

 

 

O que chama atenção neste texto publicado no Caderno especial é o realce dado ao 

tema guerrilha, e neste caso demonstrar o quanto essa tática adotada por grupos de luta 

armada foi fracassada, o quando as escolhas políticas feitas levaram a dizimação de suas 

organizações e ao isolamento social. No entanto precisamos considerar também que em 1972 

muitas organizações de esquerda armada realmente não existiam mais, seus integrantes 

haviam sido presos, mortos, exilados ou estavam desaparecidos, embora ainda houvesse a 

ocorrência de ações armadas. O que mais uma vez nos leva a uma opinião pública que 

negativa as ações armadas.  

Esse é o quadro de representações sobre a luta armada no Jornal do Brasil. O 

periódico busca sempre apresentar as versões oficiais, como se nota no modo de publicar as 

matérias que consta em boa parte do material analisado. O que também indica a não 

exposição de opiniões que poderiam causar polêmicas ou implicações de maior impacto. No 

entanto, como vimos, em alguns momentos o jornal publicava matérias de análise mais 

extensas em que o governo perdia o protagonismo e a vitória sobre s luta armada parecia 

depender menos dele do que de fatores mais amplos que ele não controlava – como no 

Caderno mencionado aqui.    

Portanto, como negar a importância dos grupos de luta armada e de suas ações, e ao 

mesmo tempo representá-los como bandidos perigosos, terroristas, subversivos, assaltantes? 

Essa foi uma estratégia presente na narrativa das autoridades militares e policiais. Esse 

mecanismo também foi adotado e incorporado pelo Jornal do Brasil no noticiário que se 

referia à luta armada, embora algumas vezes, talvez inadvertidamente, o discurso oficial fosse 

relativizado por escolhas editoriais quanto à forma de apresentar fatos e versões – ao menos se 

abria a possibilidade de leituras menos automaticamente alinhadas a todos os parâmetros da 

―linha dura‖ do regime.  
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 Ibidem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Estudar as relações entre imprensa e Estado Autoritário perpassa por questões que 

ultrapassam os limites entre repressão e resistência. Como pode ser visto por meio das 

discussões historiográficas apresentadas por essa pesquisa, as relações entre sociedade civil e 

o governo autoritário – aqui com destaque para a imprensa- foi marcada por consentimento e 

consenso. A ditadura civil- militar entendida como um produto social nos permite enxergar os 

sujeitos, a sociedade, como fator importante para a legitimação de uma forma de governo, 

como a ditadura. 

Os órgãos de divulgação, como o Jornal do Brasil, da mesma forma foram definidos 

por esse caráter nas relações entre Estado e sociedade. É preciso lembrar que os periódicos 

eram empresas, e que com a modernização jornalística da década de 1950 toda a estrutura 

administrativa e editorial passou por modificações, fato que evidencia fatores para a 

manutenção do jornal enquanto organização empresarial, diante dos moldes governamentais 

do período.  

A construção dos discursos dentro do jornal está sempre condicionada pelo social, 

pelo politico e pelo econômico. A censura política assume um papel emblemático em 

contextos autoritários, e efetivamente ela tem uma importante função para a manutenção do 

aparelho repressivo. Mas outros mecanismos de controle, como a autocensura, pode se 

mostrar ainda mais complexa, como vimos. Essas são algumas perspectivas que 

condicionaram a construção das representações sobre a luta armada no Jornal do Brasil.  

Ao escolher esse tipo de fonte e objeto em dada conjuntura como a ditadura, nos 

deparamos com diversas possibilidades. Primeiro porque jornal é um espaço que por si só já é 

amplo e abarca uma série de relações. E segundo porque ao eleger um tema polêmico como a 

luta armada essas condições podem ser mais adversas ainda. A importância de se estudar a 

luta armada a partir da grande imprensa está intimamente ligada à formação de opinião 

pública e por nos permitir destacar como se deu a construção de discursos sobre aqueles que 

fizeram oposição armada à ditadura. 

A expectativa é que essa pesquisa tenha demonstrado como se deu as representações 

sobre a luta armada nas páginas do Jornal do Brasil entre 1967 e 1973. E dessa forma, 

acrescentar às discussões sobre as relações entre grande imprensa e ditadura.  

Neste período de análise podemos observar que as formas de vinculação foram se 

ampliando, ao que parece, na medida em que as movimentações e os próprios grupos de luta 
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armada se destacavam e ganhavam substância e pauta. Percebemos também que os noticiários 

foram marcados intensamente pelas versões oficiais do governo. No sentido de afirmar e ao 

mesmo tempo negar a relevância de ações armadas. Esse foi um mecanismo constantemente 

adotado pelo Jornal do Brasil. Mas isso não anulou a exposição de temas sobre a luta armada 

que não vinculasse somente as versões oficiais. E de fato, representações sobre luta armada 

tem espaço, dentro das possibilidades daquele contexto, dentro do jornal. Entre 1972 e 1974 

tem-se o período em que a maioria das organizações de esquerda armada perdeu seu espaço, 

seus integrantes estavam presos, mortos ou desaparecidos. E a ocorrência de noticiários sobre 

as ações armadas, evidentemente, declinam no o Jornal do Brasil.  

E outro ponto importante foi a construção de imagens simbólicas em torno de figuras 

como Carlos Lamarca e Carlos Marighella. A abordagem aparenta diferenças, principalmente, 

no recorte cronológico de atuação de ambos, mas possuem destaque no periódico. Na versão 

do governo precisava-se culpados, até mesmo pra situações que não desejava oferecer 

importância, Lamarca e Marighella possuíam estes papéis. Isso foi absorvido e aplicado pelo 

periódico.  

Subversivo, terrorista e bandido são os principais adjetivos mais recorrentes utilizados 

em praticamente em todos os noticiários para descrever os indivíduos envolvidos na luta 

armada. Estes usos não ficaram limitados às autoridades, pois chegou também à imprensa 

escrita. A historiografia sobre a luta armada já aponta esse tipo de descritivo, e foi também 

confirmado dentro do Jornal do Brasil. 

Outro exemplo importante para recapitulação aqui é a exposição das forças militares 

diante da luta armada como todo. Tentamos demonstrar isso na pesquisa, por meio das 

representações veiculadas sobre a Guerrilha na Serra do Caparaó, em que boa parte aparece 

com destaque para o encaminhamento de contingente militar para a região na qual aquele 

pequeno grupo foi preso na divisa entre Minas Gerais e Espírito Santo. E também pela intensa 

busca e divulgação dos procurados por ―ações terroristas‖ e a autoafirmação da plena 

condição das Forças Armadas para desmantelar qualquer ação da esquerda armada.  

Percebemos que no material analisado, o Jornal do Brasil, de maneira geral, não 

procurou construir polêmicas em torno das ações armadas. Pelo contrário, manteve certa 

postura com medida e cautela. Outro ponto a ser enfatizado é o de que a construção negativa 

da luta armada poderia evitar a adesão aos grupos e suas ações, essa é uma possibilidade que 

merece reflexão.  
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Acreditamos que o corpo documental formado por periódicos possui grande potencial, 

primeiramente devido ao quantitativo de fontes disponíveis e segundo pelo fato do campo de 

estudos que trata a imprensa como fonte e objeto ter ganhado ainda mais espaço nas pesquisas 

historiográficas. Em meio ao tempo de pesquisa, que por vezes passa rápido e pelo extenso 

corpo documental que é encontrado ao trabalhar com periódicos de tiragem diária, como o 

Jornal do Brasil, deixamos de avançar sobre alguns aspectos, que poderão ser abordados em 

pesquisas futuras, principalmente no que tange às possíveis comparações entre periódicos da 

grande imprensa, no que diz respeito às representações da luta armada na ditadura civil- 

militar brasileira. 
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ARQUIVOS DAS FONTES 

 

 Acervo da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional 

 

- Jornal do Brasil:  

Edições dos seguintes anos: 1967, 1968, 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973 

 

Disponível em BN Digital: 

http://memoria.bn.br/DocReader/docmulti.aspx?bib=030015&pesq= 
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